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APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho foi elaborado com base 
na Pesquisa realizada em 1974, no Estado do Maranhão, 
municIpios de Imperatriz e Carolina, abrangendo todos 
os professores das quatro primeiras séries do 19 

Grau da Rede Oficial do Estado. 

Tal Pesquisa objetivou verificar o Desem -
penho do Professor Envolvido no _Projeto de- Assistên -
cià Técnico-Educacional, assim como o do nãoEnvolvi~ 

do. ... ..... 
/ 

Após a aplicação do Instrumento que permi­
tiuverificar a variável - Desempenho do Professor 
relacionaram-se os resultados obtidos, oonelderando­
se como variáveis independentes: 

- Formação como Profissional de tnsino 

- Situação como Profissional de Ensino 
NIvel Sócio-Econômico do Professor 

- Curso de Treinamento ( Projeto de Assis­
tência Técnica) 

~spera-se que este Estudo venh~ a fornecer 
subsIdios para novas pesquisas nesse campo, que possi 
bilitarão a implantação do Projeto de Assistência Téc 

nico-Educacional nos demais Municípios do Estado, com 



maior probabilidade de êxito. 

Nas Becomendações sugere-se à Coorden~ 

çao do Projeto o estabelecimento de mecanismos de 

Planejamento Controle e Acompanhamento que permi­

tam um processo contínuo de Avaliação, possibili­

tando reformulações que favoreçam o seu aperfeiçe~ 

mente gradativo. 
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1 - ASSIST~NCIA T~CNICO-EDUCACIONAL 

1.1. - Introdução 

Diante da evolução mundial que vem se processando 

nas últimas ,décadas, a educação é vista como um fator 

de desenvolvimento e progresso e como um direito uni­

versal do homem. 

o acesso mais amplo à educação, no entanto, não é 
suficiente para que ela seja verdadeiramente democrá­

tica. ~ necessário haver igualdade de oportunidades I 

e,. portanto, deve ela ser adaptada às características , 
dos diferentes grupos sociais. 

A educação para todos é ainda uma aspiração e não 

uma realidade, devido ao acesso limitado a um grupo I 

pequeno de indivíduos. 

Quanto mais aumenta a diversificação dos tipos de 

educação, mais imperativa se torna a necessidade de 

uma experiência educacional comum a todos, ou pelo me 

nos qualitativamente igual para todos. 

A política educacional, antes limitada a alguns I . 
princípios gerais, tende agora a integrar seus objet! 

vos aos meios sócio-econômico e cultural. 

No sentido de atender satisfatoriamen.te às exigê!!, 

~i~s das estcuturas sociais e desempenhar de maneira 

eficiente o papel que cabe à educação no desenvolvi -

• 
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mento social, fontes de assistência foram· criadas para 

atender a essas exigências, que dificilmente poderiam 

ser atendidas sem cooperação de organizações especiali 

zadas. 

As cooperaçoes oferecidas se apresentam sob dife -

rentes aspectos: 

- Assistência Técnica~ 

- Assistência Financeira; e 

- Assistência Técnica e Financeira. 

'1.2.'- Caracterização da Assistência Técnica e Fi­

nanceira 

Compreende-se por Assistência Técnica e Financeira, 

o estudo, a adequação, a introdução de técnicas e con -

cessão de recursos que possam conduzir à elevação dos I 

padrões das atividades e, consequentemente, dos produ -

tos da área e setor assistidos, bem corno do processamen 

to dentro de critérios de maior rentabilidade. 

o conteúdo da Assistência Técnica e Financeira, no 

.campo da Educação, compreende: 

- conhecimentos tecnológicos específicos, sob a for 
ma de técnicas e concepçoes voltadas para a expa~ 

sao e melhoria do ensino ou dirigidas para a mo -

derniza~ão de gestão de sistemas educacionais. 

recursos financeiros que permitam viabilizar a im 

plantação das técnicas e concepções aludidas. 
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A Assistência Técnica e Financeira se desenvolve 

através de ações planejadas, executadas e controla -

~as de comum acordo com as esferas envolvidas, por 

intermédio de um contexto organizacional-institucio­

nal, e se efetua em determinado espaço geográfico e 

horizonte temporal. Essa Assistência se concretiza a 

través de um processo de comunicação entre as esfe 

ras!que prestam Assistência e as que recebem. 

Essa referência nos permite compreender que 'de ' 

fato a Assistência não pode ser visualizada apenasc2 

mo uma transmissão de técnica" concepções ou meios 

financeiros, mas, também, como um processo que busca 

a mudança comportamental nas esferas receptoras, peE 
, " 

mitindo-lhe uma participação ativa no processo 'de 

desenvo,lvimento. 

1.2.1. - Objetivos 

O Objetivo da Assistência Técnica consis­

te em produzir mudanças qu~ minimizem e/ou eliminem' 

a desigualdade entre as esferas: tanto na qualidade 

do processo e diversidade das at~vidades quanto na 

. qualidade e quantidade dos resultados. 

Desse modo, a Assistência pressupoe a mu­

dança de hábitos, atitudes, valores e normas de uma 

para outra esfera. 



1.2.2. - Modalidades 

A pOlítica de Assistência Técnica e Finan­

ceira proporcionando eficácia e efetividade no proce~ 
so de desenvolvimento educacional, oferece variadas 

maneiras de 'acionar a sua cooperaçao: 

, 
\ 

1.2.2.1. - De natureza Técnica 

- estudos em nível universitário, com dura 

ção de um ano, em uma Universidade cate­
gor~zada; 

- visitas de grupos de estudantes à países 

desenvolvidos, geralmente no prazo de 

trinta dias; 

estágio para Professores de ensino de 

19 e 2 Q Graus a fim de observarem e es­
tudarem a organização e administração das 

escolas dos graus correspondentes em es­

truturas atualizadas, sob o ponto de 
vista pedagógico e administrativo; 

- viagens para Técnicos que desejam reali­

zar conferências em Universidades fora 

do país de origem, pelo prazo de um se -

mestre ou durante o curso de verão; 

- investigações avançadas dentro de 

especializações, em Universidades 
suas 

de 
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países mais desenvolvidos, feitas por pr2 

fissionais graduados~ 

- treinamento profissional e aquisição de 

experiência, durante quatro a seis meses, 

onde possam ser oferecidos maiores subsí­

dios que visem ao aperfeiçoamento de habi 

lidades técnicas e profissionais; 

- envio de técnicós para assessorar na exe­

cuçao de programas nacionais de mão-de 

obra; 

realização d~ projetos especiais: organi­
zação de seminários, preparpção de manu -

ais ou programas de pesquisas; 

- criação de centro de formação profissio -

nal e de ensino técnico~ 

- intercâmbio científico e cultural. 

1.2.2.2. - De natureza Financeira 

Oferecida por meio de empréstL~os e subven-· 

çoes, reembolsáveis, ou nao, visando, de modo geral a: 

- preparação e produção de liv~os, textos e 
outros materiais de ensino; 

- ampliação das escolas destinadas a treina 

mento vocacional~ 
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- melhoria dos centros de formação de pr~ 

fessores; 

- elaboração de projetos para avaliação 

de recursos utilizáveis, a curto prazo, 

que contribuam para o desenvolvimento 
do pais. 

1.3. - Agências de Assistência Técnica e Finan -

ceira 

\ A partir do término da segunda Guerra Mundial , 
proli~eraram' as agências dp. Assistência Técnica e/ou 

Financeira, criadas no sentido de auxiliar os' países 
em reconstrução e as nações subdesenvolvidas de modo 
a acelerar o seu processo de crescimento.' 

A multiplicação dessas fontes de Assistência foi 

de tal ordem que algumas delas permanecem ainda des­

conhecidas no Brasil, país que somente a partir das 
últimas décadas tem-se preocupado com o aspecto tec­

nológico, imprescindível para a evolução de todos os 

. setores da atividade humana. 

No "Repertório de la Asistência Técnica y Finan­
ceira para la: Educación en América Latina", editado' 

sob a responsabilidade da Unión Panamericana, encon­

tra-se publicada uma relação de Agências 'que conce -

dem Assistência Técnica e/ou Financeira à Educação. 

1/ 

1/ BRASIL. Escritório de Pesquisas Aplicadas .M!.NI~.!,;'_: 

Rio de Janeiro, 1965. 

. " 
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A divulgação dessa relação - mesmo sem alusão a 
maiores detalhes das operações de Assistência - vi­
sa,sobretudo a propiciar às Universidades e Estabe­
lecimentos' Isolados .de Ensino Superior, professores 

e alunos, a possibilidade de buscarem os auxílios 

. que j.Ilgarem necessários para seu aperfeiçoamento e 
o consequente reforço do capital humano. 

Com a finalidade de coqperar com as entidadesna 
cionais que operam no campo educacional, sejam pú -
blicas ou privadas, o Setor de Desenvolvimento So -

cial do Escritório de Pesquisa Econômica e Aplicada 
( ~PEA ), do então Ministério do Planejamento da 
pr~sidência ~a República, publica, no mesmo cader 

no, uma adaptação do "Repertório", já citado ante -
riormente. 

Dentre as agências destinadas à Assistência Téc 
nica e/ou Financeira para a Educação, destacam-se: 

- os Governos, que nao restringem ccoperaçao à 
sua Região, mas extrapolam-na para outras Re­

giões; 

- as Organizações Internacionais, representadas 
-pelas Nações Unidas e Agências Especializa 

das, Organismos Internacionais não Governamen 

tais; 

os Centros Regionais, as Fundaçõe~, as Corpo­
rações, as Universidades e as Empresas Priva­
das vinculadas ao Commerce Committee for the 
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Aliance for progress - COMAP. 

Das agências de Assistência Técnica e Financeira 
res~altam-se, em âmbito internacional, a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul 
tura ( UNESCO ) e em âmbito nacional o Instituto Na­

cional de Estudos e Pesquisas Educacionais ( INEP ), 
pelo relevante trabalho desenvolvido na área da As 
sistência Técnica. 

1.3.1. - A UNESCO 

A assistência da UNESCO é concedida com 
prior~dade aos países menos desenvolvidos e aos paí­
ses que estão preparando e pondo em execução refor -
mas educacionais básicas, orientadas sobretudo para 
a melhoria da educação dos grupos menos favorecidos 
social e economicamente. 

Desse modo, a UNESCO se esforçará para e~ 
timular e o~ientar as atividades empreendidas pelos' 

Estados - Membros, identificando as lacunas a serem 
cobertas pela ação internacional, principálmente as 
que se referem às necessidades especificas dos paí -

'. ses em desenvolvimento. 

Dessas necessidades ressalte-se o número' 
considerável de professores, que a grande' maioria da; . 
países ainda precisa, apesar dos esforços realizados 

nos últimos dez anos. 
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Para tanto, no que diz respeito ao ensino 

de 19 Grau, para se atingir a meta de escolarização 
universal em 1985 na Asia, na Africa e na América La 

tina, seria preciso contar com mais de 12 milhões de 

professores, ou seja, 3 milhões a mais que atualmen­
te. 

Considerando-se o total das necessidades 

potenciais ~o mundo, o número de professores a for 

mar na próxima década é estimado em mais de 4 mi 

lhões, destinados em sua maioria aos países menos de 
senvolvidos. y 

, , 

. ", t pois de se esperar que, nos próximos a­

nos, a crise de formação de pessoal, que já é aguda 

nos países em desenvolvimento, p.er,sista e . até se 

agrave nas regiões em que a expansão demográfica e o 
rápido· aumento. das matrículas nas escolas de 19 Grau 

acarretarão maior demanda de professores de todos os 

níveis. 

OUtra característica das transformações a 

tuais é o aparecimento de sistemas 'de educação que 
. empregam os serviços de diversos tipos de educadores 

especializados, como professores de tempo parcial 

com experiência nos campos da produção e da adminis­
tràção. Essa tendência justifica-se pela maior aber-

21 CORREIO DA UNESCO. Rio de Janeiro, Fundação Getú­

.lio Vargas, Instituto ãe Documentação, v.l,n.l 

jan. 1973. 

• 
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tura da educação ã sociedade. 

Além disso, o emprego de técnicas espe­
ciais, como o rádio, a televisão e outros sistemas 
audiovisuais, torna indispensável a participação de 

técnicos e até de engenheiros, que assim contri 
buem para a educação. 

A formÇlção recebfda pelos professores' 
reflete-se no ensino que dispensam, cujos efeitos' 

serão sentidos na vida profissional dos alunos, 
"a qualidade dos adultos de princIpios do século 
XXI dependerá dos professores formados nos próxi -, 
mos anos". 

Em matéria de formação de educadores, a 
UNESCO se orienta por três princIpios básicos: 

assegurar a formação de pessoal, 
função significativa nas inovações e­
ducacionais; 

- promover a formulação de pol!ticas e 
planos integrados, para a formação ~r 
manente de todos os tipos de educado-

res; 

- comparar as experiências práticas da 
formação de professores do ponto de 
vista das reformas educacionais, rea­
lizadas em diferentes palses. 
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Esses princípios concorrerao para orientar 
os Programas de Assistência Técnica e Financeira da 
UNESCO, com a finalidade de atender a formação e ne 

cessidade.de melhor qualificação dos educadores. 

1.3.2. - Q INEP 

A criação do INEP data de 1936, pelo Mini~ 
tro Gustavo Capanema, que estabeleceu o projeto de 

reorganização do MEC,. o qual previa em sua estrutura 
o então Instituto Nacional de Pedagogia. 

Mas, só em 1938, foi estabelecida a sua 
organização)a1terado o nome para Instituto Nacional de 

Estudos pedagógicos." 

As funções específicas do Instituto eram: 

- organizar a 
doutrinas e 
gá-1a junto 

documentação. vigente sobre as 
técnicas pedagógicas e divu1 
às instituições e pessoas' 

vinculadas à área educacional. 

- promover inquéritos e pesquisas sobre as 
suntos educacionais e digu1gação das 
mesmas a órgãos competentes; 

- prestar Assistência Técnica 'aos serviços 
educacionais ( estaduais, municipais e 
particulares ), através· do esclarecimen­
to sobre os problemas educacionais; 

• 
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- manter intercâmbio com instituições edu 

cacionais no paIs e no exterior. 

Desde a criação, a dificuldade principal 

do INEP reside na escassez de pessoal para atender a 

todas as solicitações e necessidades de pesquisa e 
Assistência Técnica. E é fácil perceber que mesmo a 

médio prazo não se pOderá contar com um suprimento ' 
direto de técnicos para essas funções •. 

A Unidade de Assistência Técnica de um 
dos órgãos do INEP, Centro Brasileiro de Pesquisa E-

, ' 

ducacional ( CBPE ), promotora de cursos, estágios e 
seminários, foi praticamente anulada, em vista da 
falta de recursos humanos. 3/ 

o desenvolvimento já,alcançado por algu -
mas instituiçõ~s no país e fora do país poderia cons 
tituir uma fonte adicional de ajuda, através da in -

tensificação da assistencia técnica indireta ( está­
gios, seminários operacionais" consultorias, etc) e 
da ampliação do intercâmbio, nos moldes do que vem 
sendo realizado com outras institui'ções. 

o Setor Educação do Centro Nacional de Re 

cursos Humanos, preocupado com os rumos que poderia' 

tomar corno o enfraquecimento e virtual desaparecimen 
to do Instituto Nacional de Estudos PedagQgicos, es-

31 MONTESINOS, Francisco J. Carrilo & COELHO, Maria 

Salete "lachado: Relatório Técnico r-9 24: aborda -
gem.analítico-descritiva do:rNEP. Rio de Janeiro' 

[.s.ed.], 1976. 
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tabeleceu subsídios para uma nova política e progra 

maçao para ativar o INPE. 1/ 

Por ocasião dessa proposta para reestru­

turação do INEP, Or. Samuel Levy assim se expressa: 

"Este Informe Técnico constituye una etapa más en 

el desarollo de nuestras tareas en este sector, que 

tienen como objetivo, en estrecha relación con el 

INEP/MEC, la reorganización deI Sistema Nacional de 

Investigaciones Sócio-Educativas, para apoyar la re 

forma y el desarrollo contínuo de la educación en 

el Brasil. 

, 
, Tenemos la certeza de que la alternativa 

aqui .presentada para la reestruturación deI INEP , 

que está sustentada en trabajos y acciones coricre -

tas relevantes, constituir~ un importante apoyo téc 

nico complementário para la implementación de las 

metas establecidas en torno de la redefinición de 

la órgano coordinador.a nível nacional. 

En el resultado de una etapa más 'que so-
-

metemos a la consideraciôn de los niveles de deci -

sión y personal técnico directamente implicados en 

. la busqueda de una mayor sistematización administra 

1/ GUSSO, Oivonzir Arthur. Sistema Nacional de Pes­

quisas Educacionais; subsídios para fo;mulação I 

· de pOlítica e programação. Rio de JaD~iro, Cen -

tro Nacional de Recursos Humanos, 1976. 
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tiva y en una modernización de1 INEP, en concordan­
cia con las nuevas exigências". ~/ 

Na proposta de Organograma para o INEP 

encontram-se subordinadas à Direção Executiva, três 

Coordenações: de Planejamento, de Assistência Téc­

nica e de Documentação e Informação. 

A Coordenação de Assi'stência Técnica se 

ria composta de quatro grupos: i/ 

- Recursos Humanos 

Articulação 

- Assistência Técnica 

Capacitação e Formação 

Esta Coordenação, com 6 apoio da Coorde­

naçao de Documentação e Informação, desenvolveria ' 

em estreito contacto com os .serviços pertinentes do 

MEC, tarefas de Assistência Técnica através de nú -

c1eos descentralizados. Por exemplo: 

5/ MQNTESINOS, Francisco J. Carri10 & COELHO, Maria 

Sa1ete Machado. Informe Técnico n9 29: bases ope" 

rativas para la redefinición de1 INEP. Rio de Ja 

neiro [s. ed.] 1976. 
6/ Utilizaram a palavra "Grupo" em lugar 'de Unida -..... 

de, para maior flexibilidade a proposta, cujacon 

cretização levará em conta uma série àe aspectos 

referentes ao pessoal técnico (número, qua1ida -

de, especialidade, etc.), podendo ainda serem a 

bsorvidos di ver sos grupos em uma Uniàade. 
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- promovendo cursos e seminários 

para treinamentoi 

capacitando ou formando pesqui 

sadoresi 

- prestando assistência direta , 
quando requisitada, no momen -

to da elaboração de um Projeto 
de Pesquisa; 

- auxiliando na 'reformalação dos 
projetos; 

- sugerindo, se for o caso, a 
regionalização de ua projeto ' 
com base em anti-projetos con­
vergentes e complementares. 
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Também, organizaria, em coordenação com a 

Documentação e Informação, o apoio logístico como 

instrução na preparação de dossiês, informações bási 
cas sobre projetos de pesquisa análogos, relaciona -

mento entre autores, definicão'estratégica para in -

troduzir projetos sobre inovações com referência a 

distribuição geográfica (equidádel' e efeitos multipli 

cadores ). 

Essa assistência será oferecida através ' 

das seguintes modalidades: 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

para o exercício de funções administra­

tivas, técnicas e docentes; 

- assessoria ou consultoria na elaboração 

e execução de p"lanos, programas e proje 
tos; 

- supervisão, acompanhamento e assistên -
cia propriamente dita. 

1.4. Dimensões da Assistência Técnica 

o procedimento da Assistência Técnica se caract~ 

riza pela interferência na dimensão pedagógica como' 
uma resultante da dinamização de um modelo de comuni 
cação, onde se acrescentam as possívei& mudanças de 
comporta.mento da aprendi zagem. Desse modo, o aspecto 

pedagógico não ocorre apenas no plano interpessoal , 
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mas também, nas relações entre as esferas governa­
mentais. 

No Setor Educacional Brasl.leiro, a As­

sistência Técnica deve estar presente nos contatos 

entre o Governo Federal e Estadual, através de trei 

namentos para funções docentes, assessoria e consul 

torias. 

De acordo com o Art. 57 da Lei n9 

5.692/71, o MEC tem obrigação de prestar Assistên -

cia Técnica aos sistemas de ensino dos Estados, Ois 

tr~to Federal e dos Territórios. 

Através das atuais esferas administrati­
vas regionais, estaduais e municipais, seria o age~ 

te promotor para o estabelecimento paulatino da 
"Rede - Suporte". Em urna ordem de prioridades ·simul 
tâneas, para uma primeira etapa, suas conexões se 

riam estabelecidas através das Universidades, das 
Secretarias ae Educação e dos Conselhos Estaduais I 

. - \ 
de Educaçao; 7/ (Estas tarefas se desenvolveriam em 

articulação com o .INEP). 

11 BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. Secre­
taria Geral. I Encontro de Secretários de Educa­
ção, Presidentes de Conselhos de Educação e Rei­

tores.·Porto Alegre, 1975. 
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1.4.1. - Pedagógica 

No campo educacional a Assistência Técni 

ca visa à.transmissão de conhecimentos sob a forma' 

de técnicas e concepções que produzam una melhor e­

xecúção e aperfeiçoamento dos resultados do Sistema 

Educacional em termos de rentabilidade. 

o MEC refletiu, então, sobre a necessida 

de de que essa assistência fósse proporcionada de ' 

modo sistemático, estabelecendo uma pro~amaçao em 

consonância com os preceitos l~gais e cem a políti­

ca ',de educação nacional. 8/ 

'. 

Em cada Unidade da Federação são elabora 

dos Planos Operacionais específicos, os ~uais deve­

rao definir, equacionar e delimitar a Assistência' 

Técnica e Financeira a ser prestada nessas Unidades. 

Tendo em vista a necessidade Qe uma rea­

limentação anual, as metas dos Projetos de Assistên 

cia Técnica são estabelecidas para exercícios nao 

muito distantes. Dessa necessidade de av.aliaçãocons 
. tante, para que a margem de erro 'dos Prmjetos seja 

minimizada, decorre uma outra - a de que todos os 

interessados na Educação Nacional colaborem nessa 

, 
8/ BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. Secre-

taria Geral. I Plano Setorial de Educação e Cul­

tura (1972-l~74), Brasília, MEC, Departamento de 

Documentação e Divulgação. 
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realimentação, que se pretende frequente e eficaz. 

Acredita-se que uma Assistência Técnica, 
com objetivos bem formulados e precisos, prestada I , . 

de forma eficiente e fundamentada numa linguagem co 
mum' a todos os educadores, possa colaborar com os 

sistemas na consecução dos objetivos da Educação Na 
cional. 

A Assistência Técnica internaliza uma 
série de procedimentos técnicos e de concei t.uações e 

acompanha sua adoção e utilização regular pela esf~ 
r~ assistida. A Assistência desta natureza tem-se I 

voltado para a incorporação do planejamento como 
atividade normal ~as esferas receptoras. Com base 
no pla~.ejamen~o, p9dem-se fazer vã lidas observações 
quanto à Assistência Técnica. 

o Planejamento, visto atualmente, é com 

preen~ido de modo sistêmfco(" opondo-se que seja • 
considerado um simples conjunto de técnicas, sequen 
ciadas e repetidas, conforme uma rotina. Os objeti­
vos, as diretrizes, as metas de um lado,e a éxecu -
ção, o controle, a avaliação de outro, só podem ser 

cumPfidas inteiramente conhecendo a estrutura do 
contexto. Caso contrário, o Planejamento não passa 
de um"mero exercício de "elaboração de Planos", che 
gando ao descrédito naquilo que pretende ser inova­

dor. 

Nos momentos iniciais, - sob a modalida­

de de treinamento - e nos que se sucedem, acompanh~ 

mento ou assistência -, deverá a Assistência T€cni-

• 
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ca conter a transmissão de um instrumental que seja vis 

to pelo receptor como objeto de uso e nao como consti -

tuindo um valor em si mesmo. Se esse instrumental nao 

for ,compreendido ou apropriado pelos que vão usá-lo , 
torna-se totalmente obscuro e até mesmo desorientador • 

Simultaneame'nte, com o instrumental especIfico deverão' 
ser estabelecidas diretrizes de pensamento a fim de ca­

pacitar aqueles que trabalham a nIvel local, fazendo com 

que reflit~ sobre suas realidades, que devem ser vis -

tas de modo bem operacional. 

e imprescindIvel observar os obstáculos que 
poaerão 'antepor-se ao sucesso dessa internalização: a 

quest~o dos valores ea do direcionamento pedagógico. A 
primeira, diz respeito à atitude do emissor ( por exem­

plo, da esfera federal), obrigando a tipificar o recep­
tor (o Estado) e a segunda, diz respeito à redução de 
"casos especiais!! ao mínimo, padronizando, assim, as mo 

dalidades de ASsistência Técnica. 

A esfera local procura realçar sua especifi~ 
-

dade, negando-se a absorver uma tipologia geral. A uni-

versalidade, o centro, tende a ser ,transferido para 

. o conteúdo instrumental a ser transmitido, isto é, para 

os procedimentos que poderão ser incapazes de apreender 

as especificidades locais. Estas condições podem levar' 
a resultados extremos: uma aceitação subserviente dojn~ 

t.rmnental, o que pode significar não usá-lo efetivamen­
~. ou o que em última estância significa'o mesmo: o 

~tual sem observar as realidades locais (assistidas 

que são bem complexas para serem vistas superficialmen­

te. 

• 
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A posição entre as esferas envolvidas pr2 

duz condições gerais e frequentes de relacionamento' 

diretivo que acontecem no sistema de ensino. Admite­

se então, que exista neste sistema uma relação de 

desigualdade entre aquele que possui o conhecimento 

e os que se pressupõem que não o possuam. O relacio­

namento institucional já mencionado, a distância cu! 

tural da zona rural em relação à capital do Estado , 

reforçam as condições anteriormente citadas. Também, 

pode conduzir· a uma desvalorização das realidades 10 

cais ocasionando o uso inapropriado e a falta de li­

berdade dos próprios instrumentos. 

, , 
A.tarefa pedagógica pode ser analisadapor 

dois ingulos: institucional e pedagógico propriamen­

te dito. 

Quanto ao ângulo institucional, no caso 

especifico da Educação, significa a soma de esfor 

ços para haver um equilibrio entre as esferas envol­

vidas, numa posição menos desigual, considerando a 

especificidade e a disponibilidade para avaliar e 

criticar o instrumental transmitido. 

No que se refere ao aspecto pedagógico, e .. 
xistem várias experiências com o objetivo de obter ' 

uma maior participação dos treinandos. De qualquer -

forma, é preciso, para melhor ~fetividade, que os 

representantes das esferas assistidas, ao-frequenta­

rem os treinamentos, compareçam com razoável e siste 

mático conhecimento de suas realidades. 
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Além do treinamento, o processo pedagógi­

co ocorre como assessoria e supervisão, devendo se 

~em combinados entre si e efetivados entre: a Secre­

taria e Orgãos Regionais, Secretaria e MunicIpio, Or 

gaos Regionais e Municípios, e Municípios entre si. 

1.4.2. - Financeira 

No campo da Educação, a Assistência Finan 

ceira se reporta a suporte orçamentário, destinado à 
produção ou aplicação de conhecimentos específicos na 

esfera governamental assistida. 

Os recursos r~feridos sao os seguintes: 

- financiamento direto para despesas de 

capital e de custeio; 

-financiamento indireto para despesas com 

assistência aos educandos e tarefas que 

contribuem para o fortalecimento de a 

- poio técnico e administrativo. 

Na Assistência Técnica Financeira, torna-

se imprescindível a utilização desses recursos em 

conformidade com a legislação e normas aplicáveis. 

A ap~icação dos recursos advindos do Minis 

tério da Educação e Cultura, traduzida em termos de 

Ássistência Financeira aos Estados, vem-se pautando' 

pela aplicação prioritária em despes~s de c3pita1 

Recentemente, voltou a ser admitida, dentro de a1 
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guns programas e projetos do Departamento de Ensino 
Fundamental do MEC, a aplicação em despesas de cus­

teio, como o pagamento de salário de professores. 

A aplicabilidade de recursos, no quadro' 

de Assistência prestada aos Estados e aos Munici 
pios, começou a ser definida em termos prioritários, 

ainda de forma gradativa. 

A utilização dos recursos se constituium 

problema, principalmente quando se trata de.melho -

ria de educação ou qualificação técnica, e isso não 
implica no acréscimo de salas de' aula. Para melhor 

aplicabilidade dos recursos, os objetivos têm que 

ser formulados pa~a proporcionar resposta conclusi­
va, pau.tada na. seleção de prioridades. Podemos exe!!! 
plificar ·da seguinte forma: se 6 objetivo é que a 

esfera assistida se torne auto-sustentada, após de­
terminado prazo, a preparação do quadro funcional é 

mais ~ignificativa que a construção de salas de au­

la. Convém ressaltar que esta preparação não deve ser 

apenas um treinamento, mas um trabalho de maior sus 
tentáculo, isto é, uma preparação que signifique re 

almente uma qualificação profissional • 

• 

1.4.3. - Estrutural 

'A Assistência Técnica e Financeira visa , 

primordialmente, a incorporar o conhecimento: suas 
técnicas e concepções aos sistemas de ensino. A in 

corporaçao, porém, muitas vezes, sofre bloqueios no 
interior da organização receptora, que está incluída 
no segmento das Adminis·trações. 



25 

Por oútro lado, para sanar tais dificulda 

des, urge que haja-políticas favoráveis: não só à 

compreensão, mas, sobretudo, ao~oio à mudança que 

se objetiva à Assistência Financeira. 

A Assistência Técnica e Financeira envol­

ve, po:;,:' conseguinte, aç0es de efeitos expressivos na 

estrutura e nos padrões das organizações administra­

tivas. 

! óbvio que a introdução de um novo seg -

mento em uma estrutura organizacional traz notadamen 

te\repercussões internas e externas. Mesmo em 

estrutura coroo a de Prefeituras de pequeno porte 

urna 

, 
quaisquer modificações n~ setor educacional passam 

a deiiland~~ :rrt?.ior apoio administrativo, açao lógica na 

execução de tarefas internas e, ainda, apoio da com}! 

nidade nas suas açoes, no que concerne a material e 

pessoal. 

As transformações que advêm de um novo s~ 

n,ento, podem- ter efeitos favoráveis quanto à melho -

ria de condições de trabalho, treinamentos aos seus 

integrantes, possibilitando um crescimento em termos 

profi?sionais. O que se espera realmente é que quai~ 

quer alterações em um setor, que passem aos demais, 

nao o façam de forma a criar- obstáculos, barreiras ' 

que dificultem o presseguimento do trabalho. 

1.5. - Experiência da Assistência Técnica no Es­

tado do Maranhão 

1.5.1. - Tentativas AnteriorEs 

• 
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1.5.1.1. - Quanto a Assist~ncia 

Recebida 

Não é possível determinar a data em que 

a Secretaria de Educação do Estado recebeu pela pr! 

meira vez Assist~ncia Técnica. Tem-se conhecimen 

to que na década de cinquenta o Ministério da Educa 

ção e Cultura, através do INEP, prestou Assistência 

ao Estado: 

- construindo e equipando uma Escola de 

Artes Industriais em são Luís; 

- construindo escolas isoladas, escolas' 

agrupadas, e3=olas integradas na zona 

rural e grupos escolares na zona urba-

na; 

- distribuindo material escolar e didáti 

co. 

Na década de sessenta, a Secretaria de 

Educação recebeu Assistência: 

- de programas diversos do MEC que preo­

cupado com a qualidade do processo en 

sino-aprendizagem, passou a oferecer: 

- cursos para Formação de Pro 

fessores e Supervisores; 

instalação e equipamento de 

Centros de Supervisão; 
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- bolsas de estudo pfira que ~r~ 

fessores participassem de cur 

sos fora do Estado; 

- envio de equipe do PATE, ~/ 

para atuar junto a Secretaria 

de Educação; 

- especificamente, do Plano Na­

cionalde Educação que, com 

a finalidade de aumentar o a­

tendimento da população esco­

lar de 7 a 11 anos, prestou -

"Assistência Técnica - Finan 

ceir~, considerando tanto o 

aspecto fisico quanto o ensi­

no-aprendizagem através de: 

~/ PATE - Programa de Assistência Técnica em Educa­

ção que teve sua origem no ano de 1963, quando a 

Secretaria de Educação do Estado de são Paulo a 

ele destinou parcela das verbas concedidas pelo 

Governo, segundo_o "O Programa de Emergência do 

MEC". O Planejamento e a execuçao do Programa es 

tiveram afetos ao Centro Regional de Pesquisas ~ 

ducacionais "Prof. Queiroz Filho" e à l?rõpria Se 

cretaria. 

O objetivo principal do Programa foi o de trans­

ferir para os Estados do Norte e Nordeste um gr~ 

po de pro(essore~ paulistas que cQlaborasse com 

as autoridades estaduais em trabalhos co aperfei 

çoamento do Magistério prim&rio, principalmente' 

de prof8ssores leigos. 
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- construção e "adaptação de prª­

dios escolares; 

- treinamento e aperfeiçoamento 

de professores e especialis -

tas em educação; 

- aquisição de material didáti-

co; 

- remuneraçao de professores; 

- especificamente, do Programa de 

Aperfeiçoamento do Magistério I 

Primário - PAMP: 

- suplement~ndo o salário de 

especialistas em educação; 

- treinando e habilitando pro -

fessores leigos; 

- do convênio SUDENE/MEC/USAID 

através de:. 

- construção de prédios escola-

res; 

- equipamento para Centros de 

Supervisão e Escolas do então 

c~rso pri~ário; 

treinamento para especialis 

tas em educação. como adminis 

tradores escolares; 



- montagem de assessorias téc­

nicas; 

- elaboração de diagnóstico e 

prognóstico educacionais; 

- construção, equipamento e ma 

nutenção de um Centro de 

Trei'namento no Interior do 

Estado. 

A elaboração dos planos, acompanhamento e 

av~liação das atividades originadas do Convênio 

SUDENE/MEC/USAID ficavam a cargo da Comissão Executi 

va do' Plano Educacional ':'0 Maranhão - CEPLENA, cria­

da para suprira deficiência da atual estrutura da Se 

cretaria o que não dispunha de um órgão de planejame~ 

to responsá'.;~l por atividades de programaçao e orça­

mentaçãoo 

Dessa atuação resultou: 

29 

melhor conhecimento dos problemas educa­

cionais de forma estruturada e sistemati 

zada, para consequente tomada de deci 

soes; 

- início das atividades de ,planejamento e 

ducacional no Estad~; 

- maior qualificação do traba,lho escolar 

através de assistência mais efetiva. 

Ainda com recursos' internacionais, - Con -
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vênio MEC/USAID - o Estado coordenou, através da Co­

missio do Livro Didãtico, a distribuiçio de livros di 

dáticos e técnicos em todas as escolas das rêdes pú­

blica e privada. 

A SUDENE e o Departamento de Ensino Fund~ 

mental do MEC, preocupados com a inexistência de um 

sistema de planejamento estadual, prestaram Assistê~ 

cia Técnica e Financeira, (Através da Agência para 

o Desenvolvimento Internacional - Convênio USAID / 

BRASIL - Programa SUBIM/MEC ), incentivando a cria -

çio e dinamizaçio de uma Assessoria de Planejamento 

Educacional. No início, as atividades dessa Assesso­

rià envolviam o Conselho Estadual de Educação,. como 

responsável pela tarefa dp. planejamento e coordena -

ção do Grupo de Trabalho, que fora constituído para 

montar e estruturar o órg?o proposto. 

Mesmo depois de efetivada a Assessoria de 

Planejamento, nenhuma ênfase foi dada ã avaliação 

sistemática das Assi~tências recebidas. As ativida -

des se rest~ingiam ã elaboração de Planos de Aplica­

ção que seguiam rigorosamente as Sistemáticas Opera­

cionais determinadas pelos Orgãos emissores de As 

. sistência. 

A ausência de uma avaliação fez com que 

nunca se conhecesse a influência desses programas no 

Sistema Estadual de Educaçio. 

Justifica-se tal afirmação com os depoi -

menta:; dcs ex-Secretáriosde Educação, a seguir: 
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Segundo o Cel José Sales de Andrade Souza I. 

- Secretãrio de EduGaç~o e Cultura-no período"de 1966 

a 1967, os Programas de Assistência Técnica no Estado 

do Maranh~o pouco resultado ofereceram ao processo en 

sino-aprendizagem, apontando como-motivos: 

- inexistência de diagnóstico educacional~ 

- pouca objetividade e funcionalidade dos 

programas de Assistência Técnica; 

precaridade e ausência de sistematizaç~o 

de levantamentos estatísticos~ 

- deficiência de infra-estrutura da zona 

rural, dificultando o alojamento de do -

centes e supervisores~ 

- dificuldades de acesso aos Municípios e 

carência de meios de~camunicaç~o, o que 

ocasionava a existência, à época, de 

- professores que não recebiam qualquer ccr 

respondência da Secretaria de Educação I 

hã mais de vinte anos; 

- onerosos encargos financeiros, para um 

Estado de baixa renda, como o Maranhão , 

exigidos pelos Programas de Assistência 

Técnica com financiamento internacional~ 

- pouca participaç~o da família no"~raba -

lho escolar, tornando-se o poder público 
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o único responsável pela educação; 

- excessiva centralização das ativi­

dades administrativas e educacio 

nais pela Secretaria; 

- defasado sistema de avaliação con­

tribuindo, em grande parte, para a 

retenção do aluno nos então ensi­

nos primário e médio: 

- distribuição de recursos destina­

dos a programas de Asssitência Téc 

nica Nacional, através de indicado 

res favoráveis às Unidades da Fede 

ração de maior expressão econômica. 

Além dessas dificuldades,admitiu que 

os Programas de Assistência Técnico-Educacional tiveram 

como objetivo o "fazer por fazer". A grande preocupaçao 

era preparar o técnico pará atividades técnicas distan-

ciadas da realidade marémhense, uma vez que eram conheci­

das as peculiaridade~ r2gicDais E consideradas as necessi 

dades das comunidades. 

o Professor José Maria Cabral Mar­

ques - Secretário de Educação e Cultura - no período de 

1967 a 1970 fez a seguinte colocação: 

A programação de Assistência Técnica 

das instituições promotoras foi feita independentemente 

da programação das instituições assistidas. Obedeceu a 

outros critérios e às finalidades programáticas das inst! 

tuições. Daí o fato de, muitas vezes, essa Assistência 

Técnica ser prestada sem atender aos critérios de priori­

dade no tempo oportuno e do tipo desejado pela institui­

ção beneficiada. 

Os programas de Assistência Técnica 

das diversas instituições prestadoras não tiveram uma úni 

ca coordenação a nível nacional ou regional pelo ~mc ou 
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pelos órgãos encarregados de desenvolvimento regional 

( SUDENE e SUDAM ). Por isso, nem tudo resultou em compa­

tibilização, integração de atividades, soma de esforços 

e acumulação de resultados. 

Em balanço geral, os resultados,apre 

sentados por esses programas, foram válidos, embora 

sempre correspondessem às necessidades mais urgentes. 

nem 

Disse ainda textualmente: 

"Se retornasse à Pasta de Educação, 

a minha primeira providência, em relação aos programas de 

Assistência Técnica, seria a formação de um grupo de tra 

balho, com as finalidades: 

- estudar e analisar o que foi exec~ 

tado em função dos programas; 

- estudar e analisar o que nao foi 

executado em função dos programas; 

- estudar e analisar o que deveria 

ser executado em função das neces­

sidades do órgão beneficiado; 

- elaborar planos, programas e proje 

tos de Assistência Técnica a serem 

negociados com as instituição pre~ 

tadoras e/ou patrocinadoras. 

Uma vez tomadas estas medidas. aceita 

ríamos os programas desde que compatíveis com as 

prioridades " 

nossas 

1.5.1.2. - Quanto a Assistência Pres 

tada. 

A Assistência Técnica no Maranhão 

foi institucionalizada através da Lei n9 2.071 de 

29.12.60, que criou o Fundo Estadual do Ensino Primá 

." 
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rio com a finalidade de conc~rrer para a ampliaç~o, 

o aperfeiçoamento, a difusão e a acessibilidade do 

sistema de ensino dos graus primário e médio em to­

do o Estado. 

Posteriormente, esse Fundo, através da 

Lei n9 2.557, de 24.02.1965, foi denominado Fundo 

Estadual de Educação, conservando as mesmas caracte 

rísticas do primeiro. 

Os recursos do Fundo eram oriundos de di 

videndos das aç6es pertencentes, ou que viessem a 

pertencer ao Estado, das last>i tu1ções: 

'- '-

riunqos de: 

- Rede Ferro~~iári3 S.A.; 

- Ba.o;:) do Estado do Maranhão S.A. i 

- Bancos ou Cooperativas pertencentes ao 

Estado. 

Contava o F.E.E., ainda, com recursos 0-

- produto de arrecadação de toda a Oívi 

da Ativa do Estado, dos exercícios an 

terior!=s a 1960; 

... juro_s bancários de depósitc8 de di 

nheiro do Estado, n~o ~i~cu}~~JS ~cr 

qualquer t!tulo; 
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- renda proveniente dos tributos estadu­
'ais, que para esse fim vieSsem a ser 

criados; 

- dotação orçamentária; 

- auxílios do Governo da União; 

- juros, de depósitos bancários do pró 

prio Fundo. 

Aplicava-se, do montante arrecadado, paE 

te "para a manutenção da rede escolar estadual, e 

parte para entidades municipais e privadas, visando 

a promover a difusão e aperfeiçoamento do ensino 

inclusive. a melhoria do aparelhamento escolar. 

Para receber esta Assistincia Financei -

ra, os Municípios e as entidades privadas apresent~ 

vam solicitação acompanhada de Plano de-Aplicação, 

o qual era submetido à apreciação do Conselho Admi­

nistrativo do F.E.E. e aprovação do Governador do 

Estado. 

Com a promulgação da Lei n9 4.024/61, a 

aprovaçao dos Piános passou "a ser da competincia'dos 

Conselhos Estaduais de Educação verificandõ-se, du­

rante longo espaço de tempo, a existincia de doisco 

legiados com a mesma finalidade. 

Pouco se sabe a respeito dessa Assistên­

cia porque o F.E.E. mais se preocupava com a apre -
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sentação da documentação comprobatória da aplicação 

dos recursos em tempo hábil do que com a Assistên -

cia propriamente dita. 

parte dos recursos era destinada à manu­

tenção do ensino das instituições beneficiadas 

principalmente na área privada. 

A Assistência à rede municipal era para' 

construção, equipamento,e a manutenção era feita com 

professores da rede estadual. Não havia contraparti 

da de qualquer na'tureza: quantitativa ou qualitati­

va, nem ,mesmo um acompanhamento do trabalho esco , 
lar. 

Mais tarde, o Fundo passou a adotar cri­

térios mais rígidos - reduzindo essa Assistência em 

virtude de abusos por parte das. instituições benefi 

ciadas, passando a haver um acompanhamento pelos 

inspetores,- no que concerne à construção e aquisi -

ção de material. A qualificação do trabalho do pro­

fessor era mensurada através da participação em 

treina~entos oferecidos pela Secretaria de Educação. 

Mesmo com· novo tratamento, mas do ponto-. 
de vista da -administração dos recursos~ a Assistên-

cia Técnica Educacional prestada, durante esta fa 

se, não foi vista como um elemento constitutivo do' 

trabalho educacional. O perlodode dur~ção das Ins-

._ ti tuições variava entre um a cinco anos consecuti -

~ ou alternados. 

.. 



37 

Atualmente, as atividades de Assistência 
Técnica com recursos do F.E.E. s.eres.tringem à di~­
~ribuição de bolsas de estudos para alunos de 19 
Grau, de baixo nível econômico, que não obtiveram I 

matrícula na rede oficial. 

Na década de setenta o Programa de Assis 
tênbia Técnica sofreu nova orie~tação com base na 
polltica econômica do Estado. 

Passou, desse modo, a constar da'Progra­
ma,çao Educacional do Estado. Além de se preocupar I , 
com a parte f!sica da educação: construção, manuten 

ção de classe e equipameJ"l'":o - dando prioridade à 
Municlpios com carência comprovada - deu maior ênfa 
se aos 'aspecto"s adritinistrati vo e 1?edagÕgico.· 

1.5.2. - O Projeto em Estudo 

o Governo do Estado do Maranhão, conside­
rando a proDlemática com que se defrontava o poder 
municipal, estabeleceu __ no seu Plano de Ação ... perlo­

do de 1971/74 - o Projeto de Institucianalização das 

Atividades de Assistência Técnico - Educacional -as 
Prefeituras Municipais. Integrante do Subprograma Re 

'- forma e' Integração do Sist~ Educacional do Estado, 

visava a não somente suprir as deficiêDCias da Rede 

Municipal, como a integrar o Sistema Educativo. numa 
• 
ação pro.gramada, . no sentido de evitar a d,uplicidade I 

'. de.esforços e. p'ulveriz.~çãode recursQs. Com financia 
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mento da SUDENE/DRH, através do Programa. de Assistê!! 
cia Firianceira is Secretarias de Educ~çio, do No~de~ 

te, tal projeto atingiria todo o Estado, implantando 

-se inicialmente, nas Regiões - polos de desenvolvi­

mento. 

No primeiro ano, além da SUDENE (Cr$ ••.•• 

61.675,00), o projeto também teve 'a participação . de 
.r~c:ursos ,do FNDE/72 (Cr$ 4L.Q80~00) e 'Salário Educa..,.. 

çio, .quotaE~iadual(Cr$ 22.870,00) 

da') na lO~ 

IBGE .~ara o 

Para iniciar a implantaçio, foi seleciona 

Micro-Regiio homogênea (Classificaçio do 

Estado do Maranhio), o município de Impe 

ratriz,' por ser o que mais crescia econômica e demo­

graficamente, monopolizando todas as atividades pro­

dutivas. 

A execuçao do Projeto de Assistência Téc­

nica foi determinada por três atividades básicas: 

• 

- implantaçio da Secretaria Municipal de 

Educacio: . . 
- supervisio pedagógica destinada ao pro­

fessor da rede oficial do Estado e exe­

cutada através de curso de treinamento, 

aperfeiçoamen.to e acompanhamento das a­
tividades de classe no decorrer do ano 

letivo; 

- diagnóstico educacional do Município. 

• 
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No que diz respeito à implantação da Secre 

taria Municipai de Educação, ela ensejaria maior int~ 
gração da Rede Municipal com a Estadual, com vistas à 

mel~or utilização de recursos. 

Dentre outros objetivos que o projeto vi -

sou a atingir para consecução da segunda atividade bá 
sica e que interessou ao presente estudo, destacou-se 

o treinamento de 60%, em média, dos professores de 

I? à 4~ séries do 19 Grau, com exercício no citado' 
município. 

, Quanto ao treinamento, ele ofereceria à 
clientela orientação relativa a técnicas de ensino e 

" . 
comportamento do professor face aos princípios da mo-

derna didática. 

Quanto ao diagnóstico educacional do Muni­

cípio, teve po"r base o Diagnóstico Institucional das 
Prefeituras dos Municípios da Região - Programa de Im 

peratriz. Este, voltado mais minuciosamente para os 

aspectos econômicos - administrativos, relegou o se -

tor educacional a segundo plano: 

• No decorrer da pl.°esente Pesquisa a Assis -
tência Técnico-Educacional foi considerada apenas em 

urnÇl de suas atividades básicas, isto é, Curso de Trei 

namento. 
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2 - O PROBLEMA 

.Após a implantação do Projeto de Assistência 'ré.s;. 
a nico-Educacional na 10. Micro-Região HOr.1.cgênea (c~E 

sificação - "IBGE - Estado do Maranhão) os responsá -

veis pelo Sistema Educacional do Maranhão preocupa -

raro~se em saber se ele realmente influenciou no De -

sempenho dO.Professor. 

Para que se obtivesse um conhecimento detalhado 

da situação questionada, tornou-se necessária uma 

análise objetiva e concreta do "Desempenho do Profes 

sor E.nvol vido 11 • 

Essa necessidade de análise foi a maior motiva 
-çao que nos levou a realizar a presente Pesquisa 

que ensejaria uma expansão mais segura e eficaz da 

experiência a todo o Estado dO Maranhão. 

2.1. - Outros Enfoques do Problema 

Examinando as alternativas para'analizar ' 
. o Desempenho do Professor, Biddle e Rosecranz concluí 

raro que a primeira delas é a que enfatiza sua expe -

r!ência e formação profissional. Neste caso, a me 

lhor forma de se conhecer seu desempenho' seria uma 

análise de sua experiência prévia e de seu aproveita 
, -

ment.o em curso de formação e/ou treinamento. 
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A segunda evidenciaria uma análise dos tra 
balhos de personalidade realizada 'através .de testes·' 

psicológicos e que seria um estudo na linha da psico­
log:!-a. 

'Outra alternativa seria a que focalizasse 
o contexto sócio-econômico em que está inserido o 
professor, considerado, também, corno um aspecto com 
plementar p'ara_o estudo do seu desempenho. 

Segundo os autores, essas abordagens apre­
sentam algumas dificuldades. 

Em primeiro ~·.1gar, a dimensão temporal que ...... 
incluem é muito ampla, na medida em q~, tanto a exp~ 
riéncia quanto as caraoterísticas de personalidade 
são fatores inerentes à duraçãodé vida do professor, 

desde a infância ou, pelo menos, desde o· início de sua 

formação profissional. Em segundo plano, elas pressu­

põem que exista .uma relação unívoca~entre experiéncia 
ou personalidade com o desempenho, de forma perfeita­

mente estávél e predizível. 

E, por último, ·focaliza o contexto expecí­

ficovno quai o desempenho sê manifesta, ignorando que 

no pequeno munda da interação social nem esse desemp~ 

nho nem o meio ambiente são realmente estáveis. 

Essas.dificuldades-vém mostrar que, no es-
• 
tágio em que se encontra o sistema de epsino, o Dese~ 

penhoQo·Professor deveria ser abordado do ponto de 
. vista comportamental, entendendo-o como a habLlidade' 
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. 
de se conduzir de modo especifico, numa situação s2 
o1al, a fim de produzir efeitos emp~ricamente . de­

-monltradq. e aprovados dentro do conteKto no .qual 
funoiona., 

Para Goldberg, toda avaliaçio em educa -
9io implioa em deoi.ão a relpeito do valor dOI obj! 
ti~ol eduoaoionai. que se prete~dem at1Dqir e que 
.io @xpre •• o. por mudança. oomportamentai. e.tiveil 
• I@rem produlid •• no aluno.' Ne.te .entido, o De.em -penhtl do Prote.lor deve ler entendido aio apen •• em 
termOI de efioilnci. - produzir re.ultadol de apren 
dil.~em no Aluno, - ma. em. termo. de'el1ol01. - pr2 
dUlit r •• ultadol oonlideradol looialmeate val1olol. 

tlltl implioa @m qUI a avaliaçio t.mblm ' 
d@v@ r@Aliflêt-8@ oom bale em dado'l relativoI Ii va­
riAveiH ~roée88uAia do enlino-aprendillvem, e não~ 
A ~artir de vàriA~@ill pteditival ou aft'.o.d.nt.1 do 
prote.!Htor cottto foi tjtjnlidlrada n •• tl. IItudo. 

Ó d88envtjlvimlnto dI proc.dimento. p.~. 

tJb~étvà~Atj do tlellm~lhh~ dtj Prol ••• or ln •• ~.~.. nu-
. ma Ites de ~@8quill ~UI II pr.oaupl ali •• o.~.ote­

rt8ti~s. e 08 Atol do ~tolll.or ••• ",.'.,.L'O~ .a 
bfl 01 tllultadol .du~l~i~ftli. d~ .n.iDo.m •• 1.' 
ttl sul •• 

glVUhdo rlArtdltl • limon UII t.vL.lo do 
"tudo tl&ti~o d~ ~tobleml eompoftaml.llldo P~o!'l 

• 
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sor implica em considerar aspectos mais amplos do que 

··0 estritamente relativo aos diversos procedimentos de 

observação já construídos e utilizados. Sugere, desse 
modç, uma outra categoria de estudo qúe descreveria e 
avaliaria o ensino de maneira geral. 

Não se examinaram, nesta Pesquisa, as aI -
ternativas para conhecer o Desempenho do Professor a­

pontadas po.r Biddle e Rosencranz, encerradas em si 

próprias: elas foram consideradas cOmo variáveis in 

fluenciadoras • 

. 
, , A variável Desempenho do Professor não foi 

abordada como processo "ensino-aprendizagem", pois 
.... 

com certeza, pen~trar-se-ia em um aspecto bem comple-

xo e difícil de delimitar, por envolver valores. Enfa 
tizou-se o desempenho na linha dos trabalhos desenv0~ 

vidos por ~~rr, enfocada a seguir, que. apesar de 
criticada, airida i bastante utilizada. 

Para verificar o Desempenho do Professor , 

considerou-se a afirmação de William F. Cunninghan 

"Quanto menos elevado o ensino min~stra:io.peio profe§. 

. sor, mais importante Gerá o seu conhecimento de mito­

do e ,menos importante 6 seu domínio da matiria". 10/ 

1QL CUNNINGHAN, William F •. Introdução à Educação 

Porto Alegre, Globo, 1975. 
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Deste modo, se explica por que a variável 

dependente - Desempenho do Professor - foi abordada' 

-sob a conceituação atrás, isto é, "como" o professor 

conduz a aprendizagem e o "que" faz ao interagir com 

os alunos em sala de aula: 

- quanto ao volume de informações recebi­

das através dos mais variados meios de 

comunicação de massa; 

- quanto à absorção pessoal da filosofia' 

da Escolai e 

- no que diz respeito àquilo em que acre­

dita como processo educatiyo; 

Ver-se-á adiante que os aspectos c01side­

rados para análise do Desempenho do Professor Sã0 os 

mesmos levados em conta para a abordagem do cu.rso de 

treinamento do Projeto de Assistência Técnica. 

2.2. - Histórico do Problema 

No fim do século passado, Meddey, tentan­

do diagnosticar as caracterIsticas do "bom" profes -

sor, realizou os primeiros estudos sobre o seu desem 

penho. 

Esse trabalho, embora criticado por aI 

guns autores, ainda é focalizado em muitos estudos ' 

desenvolvidos em pesquisa3 educacionais. 
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A metodologia empregada por Meddey destacou 

-se por solicitar, de alunos e especialistas em educa­

ção, uma descrição sobre o que seria um "bom" profes -

soro Foram empregados, nesse estudo, levantamentos de 

traços e escalas de avaliação, na tentativa de se ob -

ter um consenso sobre o que caracteriza o "bom" e 

"mau" professor. Esses trabalhos, entretanto, apresen­

taram-se carentes em resultados consisten:~5 da reali­

dade a ser disgnosticada, dificultando o ;,; tabelecime~ 

to de critérios válidos. Verificou-se que ~ssa linha 

de pesquisa se preocupou apenas em levantar dados ref~ 

rentes ao Desempenho do Professor e não em relacioná -

lo ',com algum critério de rendimento do aluno, corno bem 

explicitam os estudos realizados por Rosenshine e 

Furst. 

A subjetividade dos instrumentos empregaàos 

para avaliar o Desempenho do Professor constituiu moti 

vo de preocupação para Barr, levando-o, por volta de 

1930, a realizar os primeiros estudos sobre a pesquisa 

sistemática do ensino, com o objetivo de oferecer nova 

abordagem para o problema. Propôs que a diferenciação' 

entre o professor eficiente e o não eficiente fosse es 

tabelecida em termos mais objetivos, por meio de des -

crições das atividades nas quais estivesse engajados , 

sem se preocupar em determinar como o docente desempe­

nha suas atividades, mas o que ele desempen!1a. l'~credi·­

tava Barr ser possível estabelecer diferença entre o 

identificado como"bom" e o identificado como "mau". 

-Embora os resultados obtidos nao tivessem a 

presentado diferenças significativas, sua contribuiç~o 

metodológica apontava uma direção bem mais prod'utiva • 

para a pesquisa - descrição específic& e objetiva do 

que deveria ser levado em cont.a - e néi, .'!fJ:'l" i s 
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de opiniões expressas em listas de traçc,s ou Lscalas 

de avaliaçã0. 

Paralelo ao estudo de Barr, Meddej ini 

ciou, na década de vinte, a observação do comporta -

mento do aluno. 

A metodologia de observação foi cesenvol­

vida e muitos dos problemas relativos ~ precis~o de 

coleta de dados levantados. Constituindo a Escola um 

local propício para realizar-se a observaçao sistem~ 

tica do comportamento do discente, os trabalhos se 

realizaram no contexto da sala de aula, de forma que 

a observação se fizesse também com relação ~ impor -

tância dada à interação do aluno com o professor 

A intensificação do interesse pela obser­

vaçao do comportamento em sala de aula somente se ve 

rificou na década de cinquenta, quando foi abordado' 

o processo d~ avaliação do ensino e do mestre. 

E, na medida em que o ensino é uma situa­

ção de interação, os primeiros estudos desse tipo já 
,. . 

se preocuparam explícita e/ou implicitamente com a 

interação professor - aluno. Eles foram realizados' 

por Jayre e Anderson seguidos por Withall, Flanders, 

Cornell, Lindwal, Saupe, Hughers, Mecdey e J.1itzel 

(Meddey 1972). 



47 

A utilizaç~o de instrumentos organizados e 

agrupados em categorias para observar o comportamento 

do professor e do aluno em sala constituiu a princi -

paI inovação desses estudos. Embora relacionados en -

tre si, cada um desses comportamentos deveria 

observado e registrado separadamente. 

Para observação do comportamento em 

ser 

sala 

de aula, grande número de instrumentos foram utiliza­

dos de 1950 até os dias atuais, e estruturada toda uma 

metodologia para registro, coleta e tratamento estatís 

tico dos dados que investigaram os efeitos da lidera~ 

ça democrática, autoritária "laissez faire" em grupos 

de adolescentes. Os trabalhos de Lippit e white foram 

de grande importância para a definição de variáveis~ 

lativas ao estilo de liderança do professor, que são 

determinantes do padrão de interação. 

Retornando ao paradigma de pesquisa propo~ 

to por Resenshine e Furst, observou-se a incidência ' 

de procedimentos descritivos que objetivam a identif~ 

car variáveis relativas ao professor, constatando-se, 

. desse modo, que o progresso na área da pesquisa sobre 

o ensino tem sido considerável. O mesmo não se pode 

contudo, afirmar quanto à correlação e controle des 

sas variáveis com resultados produzidos no aluno. 

Neste breve histórico é possível identifi­

car dois tipos G2 dificuldades que são intc~dependen­

tes e que têm tornado mais lenta a passaq~ffi da etapa' 

descritiva pard a etapa correlacionaI e e~p2rirnental: 

a de ordem conceitual, diz respeito à validade de um 
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critério a partir do qual seja julgado o desempe­

nho do Professor; e a que se refere ao como medir 

ou observar, a fim de garantir a confiabilidade ' 

dos resultados. 

Uma antologia organizada por Anita 5i­

mon e E. Gil Bayer ( 1973 ), incluiu um total de 

73 instrumentos de observação de comportamento 

dos quais 68 podem ser utilizados em situação 

, 
de 

.ensino ou foram especialmente planejados para es­

te uso. 

Resta ainda mencionar uma outra fonte' 

de contribuição para a observação da interação p~ 

fessor - aluno: os estudo~ da interação e de esti 

los de liderança, no pequeno grupo, realizados em 

Psicologia Social. Desses estudos, os mais repre­

sentativos são os de Bales ( 1950 ), e os de Lip­

pit e White, pertencentes ao grupo de colaborado­

res de Lewin et alli. ( 1967 ). 

2.3. - principais Conceitos 

Para a execuçao da tarefa, utilizaram­

se conceitos dentro da seguinte abordagem: 

Variável Dependente - Desempenho do 

Professor - isto é, "como" o professor conduz a 

aprendizagem e o que faz ao interagir com os alu­

nos na sala de aula; quanto ao volume de informa· 

• 



ções recebidas através dos mais variados meios de co 

municação de massa; quanto à absorção pessoal da fi­

losofia da Escolai por último, no que diz respeito ~ 

quilo em que acredita como verdade no processo educa 

tivo. 

Variável Independente - Formação como Pro 

fissional de Ensino - corresponqe ao nível de escola 

ridade do docente e sua participação em curso de 

treinamento. 

Variável Independente - Situação como Pro 

fisional de Ensino - corresponde à vida funcional do 

professor expressa em condições de ingresso no cargo, 

tempo de serviço e atividades desenvolvidas no setor 

educacional. 

Variável Independente - Nível Sócio - Eco 

nômico - diz respeito ao status social e econômico I 

do professor. 

Variável Independente - Curso de Treina -

. mento, considerado uma das atividades básicas no PrQ 

jeto ne Assistência Técnica oferecia aos professores 

de Ensino de 19 Grau da Rede Oficial do Estado, o 

rientação relativa a ~écnicas de ensino e comporta -

mento do professor face aos princípios da moderna di 

a,ática. 
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2.4. - Variáveis Independentes 

'Foram levadas em conta, nesta Pesquisa, as al­

ternativas apontadas por Biddle e Rosencranz cons! 

deradas como variáveis influenciadoras no Desempe­

nho do Professor: 

- Formação como Profissional de Ensinoi 

- Situação como Profissional de Ensinoi 

- Nível Sócio - Econômico do Professor. 

Considerou-se ainda, Curso de Treinamento, do 

Projeto de Assistência Técnica, como variável in -

fluenciadora. 

2.4.1. - Formação como Profissional de 

Ensino 

Somente nos últimos tempos ,o problema ' 

da formação do professor começou a'ser considerado . 

. Algumas tentativas de orientação pedagógica para ' 

professores primários foram registradas no Século 

XVI. Kandel, referindo-se a uma corporação de mes 

três fundada em Munich, em 1595, afirma que já se 

podia ler em seus estatutos : " Pessoa al~uma, po­

derá atribuir-se o titulo de mestre-e~ola senãode 

pois de preparação de seis anos, a começar da ida-
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de de dezoito [ •••• ] • 11/ A primeira instituição esc~ 
lar organizada para esse fim parece ter sido em Lyon , 

por volta de 1672, sob responsabilidade do Padre Oémia. 

A organização que primeiramente recebeu o nome de "Es­

cola Normal" .. foi estabelecida em Reims pelo abade la 

Salle em 1685. 

Escolas Normais de ensino coletivo foram 

abertas também em ParIs, não. se encontrando nelas uma 

teoria didática organizada. 

Logo depois a Alemanha, a Dinamarca, a In -

glaterra e a Holanda receberam a idéia e estabeleceram 

algumas modificações. 

Experiências feitas por Pestalozzi, levaram 

à organtzação da primeira Escola Oficial para a forma­

ção de professores em 1809 em Leipzig. O movimento ale 

mão se caracterizou pela procura de fundamen·tos cient!. 

ficos na preparação especial do professor que teve or~ 

gem na França, consistindo numa experiência puramente' 
... . empl.rl.ca. 

11/ FILHO, Lourenço. A formação do professorado primá 

rio. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 

Rio de Janeiro - MEC/INEP, 57 (23): 42 - 51, Janei 

ro/Março 1955. 
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Herbart havia demonstrado que a educação 

e o ensino deviam basear-se na psicologia. Lançam -

se, assim, os "passos formais" compreendidos como 

um método, donde se observa a importância atribuída 

à formação dos professores. Na Inglaterra, a conceE 

ção de que a escola deveria objetivar à educação in 

tegral e não apenas à instrução, surgiu das expe 

riências de André Bell e Joseph Lancaster com as 

Escolas Normais "lancasterianas" que se preocupavam 

apenas com o aspecto instrutivo da educação, esque­

cendo totalmente a criança como um ser em desenvol­

vimento. Com a nova concepção de que a educação de­

ve~ia visar integralmente ao aluno, chegaram à con­

clusão de que ela só poderia ser dada por quem esti 

vesse"preparado para tão complexa tarefa. 

Em meio a todo esse debate de idéias, o 

Novo Mundo começou a despertar para o problema. No 

Brasil, em 1835, já surgia a primeira Escola Normal. 

Em 1860, os Estados Unidos mantinham doze Escolas • 

Normais e em 1861, Cheldon introduzia as idéias de 

Pestalozzi na Escola Normal de Oswego,reagindo con­

tra o ensino de simples memorização. As idéias de 

. Herbart sobre a necessidade de conhecimento de psi­

cologia por parte do professor também tomaram cor­

po perante os mestres americanos. 

"Antes do final do século XIX, publicavam 

-se obras de doutrinas e teorias sobre as inovações 

surgidas no setor educacional. Fundou-se, portanto, 

para fins de pesquisa da criança e da educação, a 
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"National Society for Study of Education D
• Ainda nos 

Estados Unidos, registraram-se os primeiros cursos~ 

ra formação de professores em nível universitário na 

Columbia University de Nova York. Em 1888, o 

"Teachers College" surgiu com uma das mais completas 

organizações oferecendo cursos variados e demonstrag 

do preocupação com a pesquisa científica no campo e­

ducacional. 

Até há alguns anos atrás~ as Escolas Nor­

mais do Brasil mantinham o padrão tradicional que se 

preocupava com o ensino propedêutico e profissional I 

ao',mesmo tempo. Pretendia-se dar aos futuros profes­

sores uma cultura geral e uma formação técnica, o 

que resultava num curso de certo modo precário, por 

ser de curta duração e ministrado logo após as pri -

meiras letras. 

Afrânio Peixoto, reagindo contra esse es­

tado de coisas, quando Diretor de Instrução do Distri 

to Federal em 1917, procurou separar o curso da anti 

ga Escola Normal em dois ciclos: um, preparatório e 

outro, profissional, desenvolvendo a aplicação para 

. melhor eficiência da prática escolar. Numa tentativa 

de solucionar o problema de brevidade de curso, ins~i 

tuiu um complementar, de dois anos, como pré-requis! 

to para ingresso nas Escolas Normais. 

A reforma Sampaio Dória de 1~20 a 1921 ad 

mitiu o curso complementar de três anos que aumenta­

va indiretamente os anos de preparqção para o magis­

tério. 



54 

De 1927 a 1928, com a reforma de Fernan 

do de Azevedo, a Escola Normal voltou a compreen -

der dois ciclos: um preparatório, outro, profissi~ 

nal, exigindo um curso de adaptação semelhantes 

aos referidos cursos complementares. 

Em são Paulo, a reforma Pedro Voss, em 

1925, tentava solucionar o problema de preparo dos 

professores aumentado o Curso Normal para cinco a-

nos. 

Em Minas Gerais, a reforma Francisco 

Campos, em 1928, criava a Escola de Aperfeiçoamen­

to Pedagógico para professores das Escolas públi -

caso . 

Pernambuco e Paraná demonstravam preocu 

paçao com os Programas, desenvolvendo a prática es 

colar e acrescentando algumas cadeiras às tradicio 

nais. 

Com o Governo Provisório, em 1931, após 

a Revolução de 1930, a reforma das Escolas Normais 

. do Estado de são Paulo estabeleceu o curso de qua­

tro anos. Criou-se também o curso de Aperfeiçoamen 

to Pedagógico de dois anos para diplomados em Esco 

la Normal ou Ginásio. Surgiu depois a Escola de 

Professores, criada em 1933 por Fernando de Azeve­

qo e que se incorporou mais tarde à Universidade ' 

de são Paulo. 

Anísio Teixeira, quando Diretor do DepaE 



55 

tamento de Educação, no Distrito Federal, transfo~ 

mou a antiga Escola Normal da Capital do Pais no 

atual Instituto de Educação. 

Decididamente, quebrou-se o velho pa 

drão francês que colocava a formação do magistério 

no ramo dos estudos primários, elevando-se a forma 

ção do professor ao nível universitário. 

A parte propedêutica do antigo programa 

normal passou a constituir a Escola Secundária do 

,Instituto de Educação, enquanto o ensino profissio , -
nal pedagógico resultou na chamada Escola de Educa 

çao' •. 

Até 1939, o magistério improvisado pre" 

dominava e o que mais se destacava eram as qualid~ 

des pessoais e vocação do professor. Somente a pa~ 
tir de 1939, com o aperfeiçoamento das Faculdades' 

de Filosofia, foi que surgiu uma nova era.: a do 

magistériõ habilitado, - que consistia em fornecer 

ao futuro educador conhecimentos de psicologia do 

educando e das técnicas didáticas. 

No caso dos países subdesenvolvidos, em 

que há maior necessidade de treinamento de profes­

sores a níveis mais básicos, as Escola~ Normais re . -
. presentarlt a principal fonte de preparação desses ' 

profissionais. Essa carência acentuada de profess~ 

res torna necessária a expansão do seu treinamento 

em serviço para que se atualizem diante das novas 

• 
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técnicas que surgem. Para o Professor de 19 Grau , 

a técnica do ensino é essencial pois, como diz 

William F. Cunningham, "Quanto menos elevado o en­

sino ministrado pelo professor, mais importante se 

rá o seu conhecimento do método e menos importante 

o seu domi.nio da matéria". 12/ 

A importância da Formação do Professor' 

diz respeito à sua própria responsabilidade sociaL 

pois conhecendo a Pedagogia ele pode orientar a a­

prendizagem do aluno, inclusive adaptando-o ao me 

io em que vive. 

"'" A utiiização do treinamento sistemático 

do docente é também uma das formas que mais efica­

zes resultados têm oferecido na ,utilização e arma­

zenamento.~e informaç5es para0 professor. 

Considerou-se portanto, nesta Pesquisa, 

a importância do nivel de escolaridade do profes -

sor assim como a sua participação em cursos de 

treinamento na Formação como Profissional de Ensi­

no - variável considerada influenciadora. 

2.4.2. - Situação como Profissional de 

Ensino 

Constata-se que várias sao as formas de 

o professor habilitado ingressar nas suas ativida-

12/ CUNNINGHAN, op. cit., p. 
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des profissionais : através de concu r.,o, por inciie! 
ção de político, de amigos, da Escola Normal onde 

se formou, ou mesmo contratado pela Escola, onde I 

já trabalha. 

t certo que as diferentes formas de ad­

missão contribuem para a Situação do Professor co­

mo Profissional. 

o tempo de serviço confere a ele possi­

bilidade de armazenamento de conhecimentos e acúmu 

lo de experiências , desde que as atividades desen­

~olvldas tenham propiciado condições para lsso. 

Entre tanto, um indicador iaportante àC 

se considerar o tempo de serviço do professor é o 
período de dedicação ao magistério e/ou atividades 

corre latas . Evidencia-se, portanto, não ser o tem­

po, apenas em número de anos, que confere experiê~ 
elas e conhecimentos, mas as atividade s desempenha 

das neste aspecto assim como o tempo em carga horá 

ria disponível para o setor educacional.-

A Situação como profissional de Ensino' 

foi outra variável considerada nesta Pesquisa como 

influenciadora. Nela foram focalizados: o vInculo' 

funcional e sua experiência profissional, diversi­

ficada e/ou nao diversificada. 
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2.4.3. - Nlvel S5cio Econômico do Profes 

sor 

Em se tratando de professor de país sub-
~ 

desenvolvido, um fato importante a considerar e a 

sua condição s5cio-econômica, sendo o salário refle 

xo dessa condição. No Estado do Maranhão, por exem­

plo, a remuneração do professor de 19 Grau, da Rede 

Oficial do ~stado correspondia em 1973 e 1974 a 

Cr$ 290,00 ( duzentos e noventa cruzeiros) e Cr$ .• 

360,00 ( Trezentos e sessenta cruzeiros), respecti­

vamente. 13/ 

". 

John W. Hanson e Cole S.Brembeck assim 

se expressam sobre a co~Jiçãos~cial do professor 

"Por toda parte do mundo os professores são mal pa­

gos e muitas vezes insuficientemente preparados 

[ ... ]. Necessitamos de uma ofensiva combinada para 

melhorar a série interna de cursos, f~rtalecer a 

preparaçãQ acadêmica dos professores e estimular 

suas habilidades profissionais." 14/ 

13/ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO 

Serviço de Administração Geral 

seção de Controle de Pagamento 

. 14/ HANSON, John w.e .. BREMBECK, Cole S. Educação e 

desenvolvimento. 

são Paulo - IBRASA, 1969.408.p. 

• 
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Situa-se, por essas razoes, o docente 

muito mais como um subempregado, uma vez que o 

subemprego é comum em país subdesenvolvido. Esp~ 

c~al atenção deve ser dada às condições de pro -

fessores que recebem quase o mesmo pagamento de 

empregados domésticos estando assim destinados a 

uma condição social abaixo da média da mão de 

obra especializada. 

A Classificação para Caracterização I 

Sócio-Econômico de Maria Lais Mousinho Guidi e 

Sérgio Guerra Duarte foi utilizada nesta Pesqui-
, . 
sa, para verificar o Nível Sócio-Econômico do 

Professor - outra variável influenciadora. 

2.4.4. - Curso de Treinamento ( proj~ 

to de Assistência Técnica 

o Curso de Treinamento oferecido pelo 

Projeto d~ Assistência Técnica foi considerado I 

a quarta variável influenciadora no Desempenhodo 

Professor. 

Realizado sob a Coordenação do Centro 

de Treinamento e Aperfeiçoamento da Secretaria de 

Educação, esse Treinamento contou coa a partici­

pação de técnicos e especialistas nos aspectos I 

de planejffinento e execuçao. 

• 
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-A programaçao desenvolvida voltou-se p~ 

ra atender às necessidades imediatas da educação -

oferecia ao professor orientação relativa a técni­

cas de ensino e comportamento do professor face 

aos princípios da moderna didática. Dessa orienta-
I 

ção é q~e foram considerados os indicadores que 

serviram, nesta Pesquisa, para operacionalizar a I _ 

variavel dependente - Desempenho como Profissional 

de Ensino. 

"Todo Treinamento deve ser precedido de 

~uidadoso levantamento e diagnóstico a fim de tor-, 
ná-lo mais objetivo, inovativo e flexível, voltado 

para atender às necess1dades imediatas e futu 

raso [ ... ] 

A política de treinamento deve está in­

timamente ligada à política de recrutamento e sel~ 

ção de pessoal, a fim de ser vista como uma missão 

de interesse tanto do participante como da entida­

de promot~ra, para evitar uma forma de imposição". 

15/ 

o Curso em pauta, ministrado aos profe~ 

sores 'envolvidos no Projeto de Assistência Técnica 

nao se preocupou em conhecer os interesses dos 

professores. Voltou-se apenas para atender a uma 

necessidade de momento. 

15/ Trabalho nao publicado do Professor Paulo Ro -

berto de Mendonça Motta • 

. '. 
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Oferecido de forma sistemática, alcan-

çou os objetivos propostos pela Coordenação do 

Projeto. 16/ 

Pode-se, no entanto, afirmar que o Cur 

so de Treinamento, tendo em vista a afirmação an­

terior, pecou por não envolver o professor quando 

da elaboração do Planejamento, - condição para 

que nao fosse o mesmo uma imposição da institui -

çao. 

, , 

16/ MARANHÃO. Secretaria de Educação. Projeto de 

Assistência Técnica; relatório do Curso de 

Treinamento. são Luís, 1972. 

• 



3 - HIP6TESE A VERIFICAR 

Feita a abordagem do Problema, conforme as ex 

posiçoes realizadas, verificou-se a existência da 

seguinte relação: 

y = 

onde: 

y = Desempenho do Professor 

XI = Formaçao como Profissional de Ensino 

:': 2== situação como Profissional de Ensino 

J 3- Nivel S6cio EconSmico do Professor 

x4= Curso de Treinamento 

tência Técnica ) 

Projeto de Assis-

Pretende-se provar que existe relação direta 

entre Y e X4; ou seja: quanto maior a Assistên -

cia Técnico-Educacional, melhor será o Desempe -

,nho do Professor. 
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Supondo-se que as Variáveis Xl, X2 , e 

X3 permaneçam constantes nos dois Municipios, e 

que estes, apresentam caracteristicas similares , 

o modelo se restringirá a: 

.'. 
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Uma vez que existe relação direta entre 

Desempenho do Professor e Curso de Treinamento 

( projeto de Assistência Técnico - Educacional ) , 

existirá melhor Desempenho do Professor no Munici­

pio de Imperatriz onde foi implantado o Projeto do 

que nos municipios onde ele não foi implantado 

Neste caso, escolheu-se o Municipio de Carolina. 



4 - MATERIAL E M~TODO 

4.1. - Método de Pesquisa Adotado 

o modelo ideal de investigação para o Presente 

Estudo seria o de uma pesquisa experimental do 
I 

tipo "antes - após" definido por Kerlinger e 

Selltiz 17/, como um Grupo. Experimental e um Grupo 

de Controle. 

\ Evidente que seria mais completo comparar a 

situação educacional anterior e posterior à impla~ 

tação do Projeto de Assistência Técnica no próprio . . . 
Município de Imperatriz, o que não foi possível de 
,,' -

vido à.carência quase quetotal·de informações so-

bre o Desempenho do Professor antes dele . 

. Caracterizou-se este trabalho como um tipo de 

pesquisa "pós - fato", com os grupos "Experimental 
- . 

e de Controle" só observados e comparados em rela­

ção à variável em estudo, após a exposição do pri­

meiro grupo. 

17/ KERLINGER, F .M. - Foundations of Be'havioral 

Research, Holt Rinehart and Winston, New York, 

1964.p. 359 - 74. 

64 



, 
" Segundo Kerlinger a pesquisa ·pós - fato" é 

assim definida: "Ex post facto research may be de 

fined as that research in which the independent ' 
variable or variables have already occurred " and 

in whic~ the researcher starts with the observa -
tion of a dependent variable or variables. He 
then studies the independent variables in retros­

pect for their possible relations to, and effects 
on the depe.ndent variable or variables". 18/ 

o confronto entre os resultados do Grupo Expe 
,rimental e do Grupo de Controle indica se há ou , 
não diferença entre as proporções dos dois. 

'. 

18/ A pesquisa pós-fato pode ser definida comq 
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aquel~ em que a variável ou variáveis' indepe~ 
dentes já ocorreram, sendo iniciada pelo pes­
quisador a partir da observação de uma"variá­
velou variáveis dependentes. Estuda, então as 

• variáveis independentes retrospectivamente , 

procurando suas possíveis relações com a va -
riável ou variáveis dependentes e seus efei -
tos sobre estas. 



A pesquisa "pós-fato", conduzida como já se 

afirmou, sob a hipótese de que a Assistência Téc 

nico - Educacional influencia positivamente no 

Desempenho do Professor, é um estudo em que os 

dados são coletados e interpretados, e as diferen 

ças significantes ou correlações, quando possI -

vel, apontadas e interpretadas. 

Trata-se, portanto, de um estudo muito mais 

de cara ter exploratóriode que de investigação ex 

perimental. 

4.2. - Nomenclatura usada 
. '~ ... 

A nomenclatura usada neste Estudo é 'a atual, 

segundo a Lei 5.692 ( Diretrizes e Bases de Ensi 

no de 19 e 29 Graus ) uma vez que a' coleta dos 

dados e a aplicação dos instrumentos foi poste -

rior ao dia 11 de agosto de 1.971, data de sua 

aprovaçao ._ 

• 

4.3. - Tentativa de Comparar Desempenho do 

Professor 

Nesta pesquisa, trabalhou-se com o Universo, 

porque os 50 ( cinquenta ) professores ~as qua -

· tro primeir.as séries do 19 Grau das Unidades Es~ 

colares Estaduais do Município de Imperatriz en 

66 
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contravam-se envolvidas no Projeto de Assistência 

Técnica. 19/ Deste modo, não foi possível formar' 

_ no mesmo município grupos equivalentes de profes­

sores: dos envolvidos e dos não envolvidos. 

Escolheram-se os 20 ( vinte ) professores da 

l~ à 4~ série do Município de Carolina, perten -

cehtes à Rede Oficial do Estado para formarem o 

Grupo de Controle. 

A escolha dos professores do MunicIpio de Ca­

rolina deveu-se ao fato de esse MunicIpio ser o 

que mais se aproximava dos aspectos sócio-econôm! 

cos"educacionais e cu:~urais do Munic[pio-Sede-da 

-experiência piloto, e ainda por. constituir loc~l 

não atingido pela' influência da Assistência Téc -

nica. 

19/· Selecionaram-se as quatro primeiras séries 

porque o Projeto abrangeu inicialmente, em 

1972 somente as quatro primeiras séries do 

19 Grau. 
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Especificamente, no setor educacional, Caroli 
na se assemelhava mais a Imperatriz que os demais 

Municípios do Estado porque em ambos existiam: 

- Projeto de Iniciação para o Trabalho (visa­

va a transferir de Ginásio Bandeirante em 

Sa -. a -Unidade de • a 8. serie de 19 Grau ); 

- Serviço de Supervisão Pedagógica da Secreta 

ria de Educação; 

4.4. - Descrição Geral do Método 

Com a finalidade de mostrar-que os Municípios 

de Imperatriz e Carolina apresentavam caracterís­

ticas similares, levantaram-se dados de diversos' 

tipos para, através da comparação dos mesmos, ev! 

denciar e comprovar a pressuposta similitude en -

tre eles.-

Urna vez assegurada a similitude social, econô 

mica, educacional e cultural, limitou-se este es­

tudo à população dos professores de 1~ à 4~ série 

-do 19 Grau da Rede Oficial do Estado nos dois Mu-
. ~ . n1c1p10S. 

Já determinado que este trabalho abrangeria o 

universo de professores, aplicaram-se questioná -

rios capazes de fornecer informações que pcrmiti~ 

'.:-
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sem verificar se a Assistência Técni~a influencia 
va no Desempenho do Professor, considerando, tam­

bém, como variáveis influenciadoras: 

- Formação como Profissional de Ensino, 

- Situação como Profissional de Ensino, 

- Nível Sócio - Econômico do Professor. 

A variável sexo nao foi destacada por todos os 

professores serem do ~exo femi,nino; assim como a 

idade dos informantes, que variou entre 25 a 40 

anos ~ . .________. 

4.4.10 - Uso de Dados Primários e Secun 

dários 

Este Estudo baseia-se em·dados de natu­

reza diversa, tais como: estatísticas divulgadas -

por órgãos das Administrações Federal e Estadual ; 

publicações das Secretarias do .Governo Estadual ; 

informações colhidas junto às secretarias das Uni­

dades Escolares de 19 Grau da Rede Oficial do Esta 

do nos dois Municípios. 

Os dados secundários, coleta90s e utili 

· zados para mostrar a possível semelhança entre os 

Municípios de Imperatriz e· Carolina incidiram so -

bre: localização, posição geográfica, posição ter­

ritorial, posição regional, situação demográfica 

climatologia, transportes, atividades econômicas , 

• 
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aspectos educacionais e aspectos culturais. 

As informações sobre o Projeto de Assi~ 

tência Técnica foram adquiridas junto à Secretaria 

de Educação do Estado. 

As informações colhidas junto às secre­

tarias das Unidades Escolares de 19 Grau dos Muni-

cípios mencionados foram realizadas 

nar o número de professores da l~ 

Unidades Escolares da Rede Oficial 

para determi -

à 4~ série das 

do Estado. 

Os dados primários deste Estudo foram ' 

os adquiridos através dos instrumentos que possibi 

li taram a caracterização dos informant~es quanto às 

Variáveis Independentes: 

Formação corno Profissional de Ensino; 

- situação corno Profissional de Ensino; 

NIvel Sócio Econômico do Professor; 

e a Variável Dependente 

- Desempenho do Professor. 

4.4.2. - Elaboração e Especificação dos 

Instrumentos 

Para a Variável Dependente: 
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- Desempenho do Professor, 

e para as Variáveis Independentes: 

Formação como Profissional de Ensino, 

- Situação como Profissional de Ensino -

ojinstrumental utilizado foi elaborado com base no 

trabalho do Instituto de Pesquisa e Planejamento da 

Fundação de Integração, Desenvolvimento e Educ~ção' 

do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 20/ a­

daptado à realidade maranhense. (ANEXO I: PARTE 

~, 3, 4). 

'. 

Para Verificar a Variivel Ihdependente: 

- Nível Sócio -- Econ6mico, - foi utiliza 

do um questionário baseado na Classifi~ação para 

Caracterização Sócio - Econômica da Guidi & Duarte, 

21/ .( ANEXO I : PARTE 1 ). 

20/ Projeto de Avaliação dos Cursos de Licenciatu -

ra em Estudos Sociais, Ciências e Letras . 

• Convênio Fundação FORO - Associação das Escolas 

Superiores e Formação de Profissionais de Ensi-

no. 

21/ GUIDI, Maria Lais Mousinho & DUARTE ,. Sérgio Gu~r 

ra,Um Esquema de caracterização sócio-econômico. 

Revista Brasileira de Estudos pedaqógi~os. Rio -
de Janeiro, MEC/INEP, 52 (115)= 69-78) JUL/SET. 

1. 969. 



Detalhamento: 

Para determinar a Variável Dependente -

Desempenho do Professor, - levantaram-se questões' 

envolvendo os seguintes indicadores: 

, , 

.'" 

- t~cnicas util{zadas em sala de aula; 

- posição frente à estrutura da Escolai 

- valores pedagógicos; 

utilização dos meios de comunicação de 

massa. 

Tais indicadore_s foram selecionados por 

possuirem viabilidade teórica de serem explicados' 

como determinantes do Desempenho do Professor. 

• 

Como foram enfocadas as Variáveis Inde­

pendentes: 

- Formação como Profissional de Ensino, 
- corresponde à vida funcional do 

professor expressa em condições de in 

gresso ao cargo, tempo de ~erviço e 
atividades desenvolvidas no setor edu 

cacional. 

- Nlvel Sócio-Econômico - diz respeito' 

ao status social e econômico do pro -



73 

fessor. 

- Assistência Técnico-Educacional - foi 

considerado o Projeto de Assistência' 

Técnica, já mencionado, no que diz 

respeito a urna de suas atividades bá­

sicas, isto é, curso de treinamento. 

4.4.3. - Determinação de Indicadores e 

Classificação 

Depois de aplicados, os questionários' 

foram codificados. Atribuiram-se-lhes pesos, res -

saltando os indicadore~ que permitiram classificar 

os dois Grupos: Experimental e de Controle. 

P~ra a Variável Independente - Formação 

como Profissional de Ensino - consideraram-se os 

indicadores: 

- sem habilitação específica de 29 grau; 

- com habilitação especIfica de 29grau; 

- com habilitação específica de 29 

grau e curso superior; 

- com habilitação específica de 29-

grau e outros cursos. 



Já os informantes se classificaram do I 

seguinte mOGo: 

- sem formação; 

- com formação especIfica de ~9 grau; 

- com formação superior. 

Para a Variãvel·Independente - Situação 

corno Profissional de Ensino - os indicadores levan 

tados foram: 

- vinculo funcional; 

- experiência profissional; diversific~ 

da e/ou não diversificada. 

Ademais, se classificaram assim as duas 

populações de professores: 
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docentes sem experi~ncia profissional; 

- docentes com menor experiência; 

- docentes com maior experiência. 

No que respeita à outra Variável Indepe~ 

dente - Nivel S6cio-Econ&nico do Professor - os in-

formantes foram considerados segundc a classifica -
-cao: 



baixa superior; 

- baixa.inferior; 

média .superior; 

média inferior; 

- alta. 

Por último, para a Variável - Curso de 

Treinamento - ( Projeto de Assistência Técnico 

Educacional ), procurou-se apoio em uma das ativi 

dades básicas do Projeto, isto é, cursos de trei­

namento, como já foi mencionado. 

Para a Variável Dependente - Desempe -

nho do Professor como Profissional de Ensino,- os 

indicadores ressaltados disseram respeito ao ensi 

no e ao comportamento do professor, face aos prin 

cípios da moderna didática. Foram eles: 

- técnicas utilizadas em sala de aula; 

- posição frente à estrutura da Esco -

la; 

- valores pedagógicos; 

- utilização dos meios de comunicação' 

de massa. 

A classificação ficou assim determina-

75 
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da: 

- desempenho deficiente; 

- desempenho suficiente; 

- desempenho excelente. 

4.4.4. - Aplicação dos Instrumentos 

A aplicação dos instrumentos f'oi feita 

pela autora durante a segunda quinzena de novem -

bro e primeira de dezembro de 1974. 

°'0 

Escolheu-se uma das salas de aula da 

Unidade Escolar Governador Archer, em Imperatriz' 

e Unidade Escolar Odolfo Medeiros, em Carolina 

para fazer a citada aplicação. 

Para assegurar uma homogeneidade de 

aplicação, determinou-se que, em cada grupo, o 

instrumento seria aplicado nas primeiras horas da 

manhã. 

Todos os professores convocados, de 

ambos os Municípios, compareceram à reunião, nao 

sendo, desse modo, necessária uma segunda oportu-, 
nidade~~rumentos foram recebidos um a um, pa-

ra que fossem conferidos se todos os ítens esta -

vam responàidos. 

• .. 
. .. 
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4.4.5. - Computação e Tratamento Estatís 

tico 

A verificação, codificação dos questioná 

rios e tratamento estatístico dos resultados foi 

manual e levada a efeito logo após o recebimento de 

todo o instrumental. 



5 - ANÂLISE DOS RESULTADOS E VERIFICAÇÃO DA HIP6 

TESE 

5.1. - Aspectos Gerais dos Municípios 

5.1.1. - Localização 
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Localiza-se o Município de Imperatriz na 

Região pré-Amazônica ( divisão ecológica ) no extr~ 

mo Oeste do Estado do Maranhão. Limita-se ao Norte' 
, 

e a Noroeste com o Estado do Pará; ao Sul e Sudeste 

corno Estado de Goiás. 

Já o Município de Carolina se localiza na 

Região do Planalto ( divisão ecológica no extremo 

Sudoeste do Estado. Limita-se ao Norte com o Pará , 

Oeste, Sul e Sudeste com Goiás. 

5.1.2. - Posição Geográfica 

COORDENADAS GEOGRÂFICAS 

Município 

de Imperatriz - Latitude ( S )_: .59 31' 32" 

Fonte: IBGE. 

- Longitude ( W. Gr. ) 479 26' 35" 

Distância em linha reta da Capital: 

480 km. 



Município 

de 
Carolina 

Fonte: IBGE 

, , 
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COORDENADAS GEOGRAFICAS 

- Latitude ( S ) 79 19' 51" 

- Longitude ( W.Gr. ) 479 28' 30" 

Distância da capital em linha reta 

634 Km. 

5.1.3,. -' posição Territorial 

A superfície do município de Impera 
triz é de 13.352 quilômetros I' sendo o 39 municí -

pio do Estado em grandeza territorial, apenas ul­
trapassado pelos municípios de' Alto Parnaíba e 

Grajaú. Tem, na sede, altitude de 95 metros. Com 

área igua~ a 10.516 quilômetros quadrados, Carol~ 

na é o 139 município rnaranhense em grandeza terri 

torial ( Tabela 1 ). Apresenta urna altitude de 

148 metros na sede municipal. 

5.1.4. - posição Regional 

Situados estrategicamente, em termos ' 

geográficos, Imperatriz e Carolina apresentam con 
dições econômico-sociais que lhes permitem situar 

-se dentre os mais importan~es polos de Desenvol-

no -. , 
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vimento do Estado~ 

Seus territórios sao banh~dos por rios 

e atravessados no sentido Norte - Sul por rodo 

vias que passam pelas sedes municipais. 

Tais fatores muito têm contribuido pa­

ra acelerar a i~portância regional e estadual des 

sas cidades, tornando-as importantes núcleos urba 

nos, respectivamente, do extremo oeste e do Su 

doeste do Maranhão. 
, 

\ 

. Polarizando os restantes municípios de 

suas micro-regiões, ao; influências de ambos se 

estendem não somente aos outros municípios mara -

nhenses, como também aos do Pará e Goiás, que 

lhes estão mais próximos. 

A cidade de Imperatriz, não obstante ' 

servir como ponto de apoio de operações Belém 

BrasIlia ( BR-10l ), atravessa uma fase de .gran -

des transformações econômicas que lhe asseguram a 

posição de mais importante centro econômico da 

Região. 

5.l.5 •. ~ Situação Demográfica 

o município de Imperatriz, com popula­

çao de 83.630 habitantes em 1972, tinha densidade 
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demográfica ( hab/km2 ) correspondente a 6,26 Ta 

bela 1 ). 

o município de Carolina, tinha nesse a 

no, uma população de 29.610 habitantes, e densida­

de demográfica ( hab/km2 ) correspondente a 2,82 ' 

( Tabela 1 ). 

A distribução dessas populações por 

zonas urbana e rural está evidenciada na Tabela 2. 

'. 
5.1.6. - ~limatologia 

.'. 

o clima de Im~eratriz é tropical: quen­

te e seco no verão, úmido no inverno. Há duas esta 

ções: inverno ou estação de chuvas ( outubro a 

abril ) e verão ou estação seca ( maio a setem 

bro ). Os meses em que o frio predomina são junho' 

e julho, e o calor, agosto a outubro. 

o clima de Carolina apresenta'-se um' 

pouco mais ameno nos meses de junho e julho. Duran 

te os meses de setembro a maio são frequentes as 

trovoadas. O verao tem inicio em junho, prolongan­

do-se até agosto. 

5.1.7. - Transportes 

O município de Imperatriz e servido por 
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linha regulares de navegaçao fluvial e aerea, e por 

rodovias. Liga-se aos municípios vizinhos e à Capi­

tal do Estado pelos seguintes meios de transporte : 

.•. 

- Amarante do Maranhão - ( 135,38 km ) 

rodoviário, pela BR-OIO até o lugar R! 

beirãozinho ( 32 km); seguindo pela 

MA - 41, até SItio Novo ( 75,38 km ) e 

daI, pela MA - 42, até Amarante 28 

km ). 

- João Lisboa - rodoviário, pela MA -83, 

( 20 km ) • 

- Montes Altos - rodoviário, pela BR 
010, até o lugar Ribeirãozinho ( 32 

km) e daI, pela MA - 41 ("33,38 km). 

- Porto Franco - rodoviário, pela 

0.10 ( 94 km). 
BR -

- Capital do Estado - rodoviário, pela I 

aR - 010 até Porto Franco ~ daI, pela 

BR - 226 e 135 ( 773 km ) ou aéreo via 
Carolina, Balsas, Floriano e Teresina' 

( 1.019 km ) ou ainda direto, em táxi 
aéreo ou avião de linha 480 krn ). 

- Capi tal Federal - .rodoviár'io I . p.t!la 13R­

·010 ( 1.575 km ) ou aéreo 1.167 km ) 

ou direto em táxi aéreo. 

L19a~se Carolina às cidades v i zinhas, p~ 
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los seguintes meios de transporte: 

\ 

" '" 

- Porto Franco - rodoviário, pela BR-

003 ( 132 km l ou fluvial, pelo rio 

Tocantins ( 180 km ) ou ainda aéreo , 

em táxi aéreo ( 110 km ). 

- Grajaú - rodoviário, pela BR - 003 a­
té Porto Franco ( 132 km ) e daI, pe­

la BR - 226 ( 155 km) ou aéreo , em 

táxi aéreo ( 22 km). 

_ Filadélfia ( Goiás ) - travessa para 

a margem esquerda do rio Tocantins. 

_ Capital do Estado,- aéreo, via Porto' 

Franco, Grajaú e Barra de Corda ( 779 

km ) em táxi aéreo. 

_ Capital Federal - rodoviário pela BR-

00 3 ( 1.699 km ) ou aéreo ( 963 km l 

ou direto em táxi aéreo. 

Quanto a veículos: 

Em 1972 havia no município de Impera 

triz: 

- veiculos para passageiros 
- Veículos -para carga 

E no município de Carolina: 

- Veículos para passageiros 

- Veiculos para ca rga 

325 

382 

315 

1.974 . 

• 



5.1.8. - Atividades Econômicas 

As atividades e conômic a s mais sign!f! 
cativas dos municlpios de Car olina e Imperatriz' 
estão centradas, principalment e, no setor primá­

rio. A agricultura e a pecuária des tacam- se como 
as de maior representatividade ( Tabela 3 ) . 

A produção agr!cola é lide rada pela 
cultura do arroz: este produto, em 1972 , em Caro 

11na, correspondeu a 59,3% da produção agrlco l a ' 
total .e em Imperatriz, a 72 , 5% ( Tabela 4 ) . , 

,', 

Na pecuária se destaca, tanto em CarQ 
l ina quanto em Imperatriz, a c riação de bovinos , 
a pa recendo a s egu i r a de Eju l nos;' a pri me ira re -

presentou 41,5 % da produção pecuár i a total em C~ 

rolina e 78, '3% em Imperatriz; a segunda, 47 , 5 , 

em Carolina e 12 ,0 % em Imperatriz , em 1972 ( Ta­

bela 5 ). 

o extratlvisrno vege t al também foi s i~ 

nlficativo como atividade e conômica no ano de 

1972: em Carolina a lenha r e presentou 96,6% e 

em Imperatriz a produção de amêndoas de babaçu I 

álcançou 89,Oi da produção total ( ~abela 6 ) . 

Tanto em Carolina quanto em Impera 

triz o setor secundário é pouco signif 1 oa~ivo. 

As i ndústrias de proàu~os qliffleptares 
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em 1972, constituiram o maior coeficiente, corre~ 

pondendo em Carolina a 46,0% e, em Imperatriz 
_ 53,7% do total geral de indústrias ( Tabela 7 ). 

o setor terciário, como mostram as Ta­

belas 8 e 9, é muito diversificado. 

No que diz respeito a valores da recei 

ta arrecadada e despesas desses municlpios, pode­

se comentar com base nas Tabelas 10 e 11 que, 'du­

rante o triênio 1971 - 73, a arrecadação anual fd 

inferior a Cr$ 700.000,00 e a despesa ultrapas 

éou esse valor, sendo'suplementada através de 

~raQ~ferências estaduais e federais. 

5.1.9. - Aspectos Educacionais 

No Setor Educacional, como mostra a T~ 
bela 12, a municipalidade de Imperatriz liderava' 

o número de unidades escolares de l~ à 4~ séries, 

sendo a maior parte delas localizada na zon~ ru 

ral ( Tabela 12 ). 

A matrIcula das Unidades Bscolares de 

19 Grau ( l~ a 4~ série) em 1974, foi de 319 alu­
nos em Carolina e 748 em Imperatriz. 

o Corpo Docente de todas as Unidades ' 

de 19 Grau ( l~ a 4~ série em Imperatriz era 

composta, em sua maioria, de professores da Rede' 
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Municipal de Ensino e em Carolina da Rede Particu 
lar. A Rede Estadual era composta de minoria de 
professores. 

5.1.10. - Aspectos Culturais 

A Tabela 13 demonstra o número de habi 
tantes por fonte de recreação nos municípios de 
Carolina e Imperatriz, bibliotecas, cinemas, e 
teatros, clubes e associações recreativas, empre­
sas jornalísticas e estações de rádio. 
, , 

Em seguida é focalizada a existência' 
de bibliotecas em funcionamento e número de leito 
res, segundo a dependência administrativa nos 
mesmos municípios ( Tabela 14 ). 

! válido ainda demonstrar o número de 

profissionais de nível superior radicádos nos mu­
nicípios de Carolina e Imperatriz, já que a pre -
sença dos mesmos contribui, grandemente, para ele 

var o nível cultural do local onde exercem a pro­
fissão, ( Tabela 15 ). 

Com base na população geral dO$ municí 
pios e no número de profissionais de nível supe -
rior, pode ser verificado.o número de habitantes 
por profissional, permitindo determinar sua área 
de atuação ( Tabela 16 ). 
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5.1.11. - Evolução Histórica dos Municí 

pios 

Imperatriz 

Em 1850, havia dúvida e lit!gio ares -

peito das prov!ncias do Pará e Maranhão e inteira­

mente desconhecida era a zona em que os limites in 

terprovinciais deviam ser traçados. 

o Presidente do Pará, Conselheiro Fran­

cisco Coelho, baseando-se em precedentes, mandou, , 
em 1851, edificar uma vila " em território do Pari 

próximo de onde tivess9 limite com o Maranhão 11. 

encarregando-se 'dessa missão o Reverendíssimo Frei 
, ' , 

Manoel ,procópio do Coração de Maria, natural do E~ 
tado da Bahia. No desempenho de sua missão, Frei 

Manoel subiu o Tocantins até a disjunção do Aragu~ 

ia, onde continuou pelo braço oriental até que de­

parou com um camihho de forma oval encimado num 

cômoro de areia de formação aluvial. Fascinado com 

o achado do campo, Frei Manoel não procurou exami­

nar as condições de salubridade do território, o 

que tê-lo-ia feito renunciar às suas pretenções,de 

vez que o mesmo era constitu!do de terreno falso. 

Em 1852, Frei Manoel fundou a povoação' 

de Santa Teresa de Imperatriz, na províhcia do Pa­

rá: as despesas correram à conta do Tesouro da re­

ferida Província. Nesse mesmo ano, foi votada e 
sancionada a Lei n9 639, de 12 de julho de 1852 
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a qual determinava o limite do parã e ~aranh~o p~ 

lo rio Gurupí, transferindo, para a cabeceira des 

te, o ponto de partida da linha leste-oeste até 

o Tocantins. 

Em 1854 - 1855 foi evidenciado que a 

população fundada por Frei Manoel pertencia ao Ma 

ranhão, cujo governo, àquela época, pensava, tam­

bém, na fundação de uma vila nas imediações da 

fronteira do Pará. Todavia, quanto ao conhecimen­

to da topografia, o Maranhão estava menos adianta 

qo do que a Província vizinha. , 

De qualquer modo, Frei Manoel confor -

mou-se com a passagem da jurisdição de sua povoa­

ção e soube tirar proveito do fato, empenhando-se 

no sentido de tornar a povoação de Santa Teresa ' 

de Imperatriz a sede do município de Porto Fran -

co. Para tanto, conseguiu, por intermédio de um 

deputado Provincial, a aprovação da Lei provin 

cial n9 389~ de 27 de agosto de 1856, que elevou' 

a povoação dePorto Franco à categoria de vila 

com a denominação de "Vila de Santa Teresa de Por 

to Franco". 

Inicialmente, a Vila de Santa Teresa ' 

de Imperatriz foi uma única rua de 84 ca~as, par­

te cobertas de telhas, edíficadas ao' longo do 

rio, terminando em urna praça ao largo, em forma' 

de quadrilátero, em que foi construída a igrejã 

matriz. 
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Transitavam pelo porto de Imperatriz, em 

busca do eldorado do Cocai-una ( castanha preta ) 

emigrantes de todas as partes do Brasil, especial -

mente da Bahia, Ceará, Piauí, Paraíba, Pernambuco e 

do próprio Maranhão. 

Desde então, o progresso de Imperatriz ' 

foi sempre ascendente, intensificando-se nos últi -

mos anos,'graças ao afluxo de novos contingentes mi 

gratórios, propiciado pela construção da rodovia Be 

lém - Brasília. 

Em 1955 perdeu parte do seu território ' 

para com ele ser constituído o município de Montes 

Altos, que foi criado pela Lei nQ 1.354, de 8 de se 

tembro e cuja instalação se dEU a 22 de dezembro ~~ 

mesmo ano. 

-Carolina 

Descreve Cunha Matos esse antigo lugare­

jo, fundado por um dos membros da expedição organi­

zada em Pastos Bons para tentar a descoberta do To-

6antins, pelo lado do Maranhão: "Carolina. Esta aI 

deia situada logo abaixo da cachoeira dqs Três Bar­

cas na marçem esquerda do Tocantins tem apenas 81 

moradores cristãos, ali congregados em 1816 por An­

tonio Moreira da Silva, que conservava amizade com 
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os chefes das Aldeis dos Apinag~s, Otog~s e Afo~i 

g~s, próximo a mesma povoação do Moreira. Estas ' 

aldeias são: Bom Jardim, com 1.000 almas e Santo 

Antonio, 8 l~guas distante do porto do mesmo no -

me, com 1.500 almas. Há outra aldeia, Santo Anto­

nio~ com 500 pessoas. Os Afotigês na Carolina so 

bem a 1.200 almas. A de Araguaia - entre o Tocan­

tins e o Rio Araguaia conta com 1.400 almas". 

Em 1810 o mascate goiano, Francisco Jo 

sé Pinto de Magalhães, seguindo para Belém, onde 

ia abastecer-se de mercadorias para o seu comér -

bio, saltou no lugar onde Coelho Paredes estava ' 

estabelecido. Ai procurou, por todos os meios 

convencer o fazendei1~ a abandonar o sítio por 

pertencerem aquelas terras ao Príncipe D. Pedro . 

Em seguida, junt.amente COlil os companheiros de vL. 

gem ali se estabeleceu e deu ao novo nficleo de 

colonização a denominação de são Pedro de Alcinta 

ra. 

Em 1815, Francisco de Paula Ribeiro 

em missão oficial, visita a localidade, encontra~ 

do-a com" menos de vinte pessoas pobrissimas 

qu~ viviam como selvagens" Viagem ao rio Toca~ 

tins pelo sertão do Maranhão, em 1815 ). A propo~ 

ção que se passavam os anos, piorava a situação ' 

de são Pedro de Alcintara. Em 1816, só ,"duas ca -

sas cobertas de palha", informa Carlota de Carva­

lho citando Cunha Matos " ainda existiam no deca­

dente povoado, habitados por duas famílias p~ 

bres, que cultivavam mandioca e pescavam para vi-­

ver". ( "O sertão", pág. 39.). 



Elias Ferreira de Barros, vendo a deca 

- dência do lugarejo que havia iniciado e por ter 

interesse na zona - possuía várias fazendas de 

gado - tomou a iniciativa de incentivar o seu de­

senvolvimento, isso ainda em 1816. Em 1820 porém, 

de volta de Belém, em companhia do Padre Antonio I 

C~rlos Ramalho, estabeleceu-se o incansável pio -

neiro no antigo lugarejo de Pinto de Magalhães 

que passou a crescer em população e importância . 

Foi nessa época que Antonio Moreira da Silva, que 

fazia parte das expedições oficiais, fundou, a 

margem esquerda do Tocantins, o povoado de Três 

Barras. 

Ao descer o rio, em 1825, o deputado' 

do governo provisório, Padre Luiz Gonzaga de Ca -

margo Eleury, em honra à memória de nossa primei 

ra Imperatriz, deu ao novo povoado o nome de Caro 

lina. 

Em 1831, a 25 de outubro, o povoado 

foi elevado à categoria de vila. Nessa data, o g~ 

verno de Goiás, baseado na antiga ocupaçao do 

mesmo por goianos, fez transladar para são Pedro' 

de Alcântara a vila de Carolina, mudando de juri~ 

dição a antiga comuna maranhense, que sempre est~ 

ve sob o domínio do Maranhão. Essa mudansa, entr~ 

tanto, provocou a discórdia entre os governos das 

duas províncias, que se julgavam com igual direi­

to. O imperador determinou, em 3 de março de 1833, 
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que a vila fosse mantida sob a jurisdição de Goiás. 

Feita a transferência, foi ordenada, pelo governo , 

a sua instalação oficial, que ocorreu a 25 do mes­

mo mês de março, sendo acrescentado ao nome de AI -

cântara o de Carolina. 

Protestando contra esse ato junto ao 

Poder Central, o governo do Estado do Maranhão so -

mente teve acolhidas suas pretenções por intermé 

dio do Decreto n9 773, de 23 de agosto de 1854 que, 

dando por encerrada questão, ratificou a demarcação 

dos limites de Goiás e Maranhão, reincorporando os 

discutidos lugarejos de Pinto Magalhães e Elias de 

Barros ao território maranhense, com a denominação' 

de Carolina. 

Carolina foi elevada a categoria de cida 

de pela Lei Provincial n9 527, de 8 de julho de 

1859. 

5.2. - Verificação da Hipótese Básica 

Ao se propor a Presente Pesquisa, partiu-se do 

pressuposto de que o Curso de Treinamento do Proje­

to de Assistência Técnico-Educacional influenciava' 

positivamente, no Desempenho dos Professores do Mu-

. nicípio de Imperatriz. 

Essa pressuposição se baseava no fato de que 

o Projeto de Assistência Tõcnica iria eliminar dis-
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torcÕC5 presentes no sistema pducaciona1 do Municí· 
> -

pio, detectadas quando da elaboração do Projeto 

especialmente aquelas que se caracterizavam 

deficiências qualitativas da rede estadual. 

como 

Quando se tenta mostrar a similitude entre os 

Municípios estudados, aborda-se mais minuciosamen­

te os setores econômico-primário, secwldário e de 

serviços. 

Justifica-se tal ocorrência por não ter o 

Projeto de Assistência Técnica enfatizado satisfa­

toriamente, os aspect0s educacionais, vindo, desse 

modo, a prejudicar o desenvolvimento do Presente ' 

Trabalho. 

Descrevendo os informantes com base na Classi­

ficação para Caracterização Sócio-Econômica utili­

zada nest~ Pesquisa, ficou demonstrado que no Mu 

nicípio de Carolina 70% dos informantes pertencem' 

à C1asse-Socia1-Baixa Superior e 30%, à Baixa In 

ferior ( Tabela 17 ). 

Em Imperatriz, 80% pertencem a Classe-Social -

Baixa Superior e 20%, à Baixa Inferior ( Tabela n9 

17 ). 

Sendo assim, pode-se inferir a equivaJência dos 

dois grupos tanto social quanto economicamente. 
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Quanto à variável Independente - Formação corno 

Profissional de Ensino - fi~aram assim distribuI -

dos os informantes: 

Em Carolina - 65% dos professores sao carentes 

de formação especI~ica e 35% possuem formação. 

Em Imperatri'z - 18% dos professores nao pos 

suem formação específica, 72% têm formação e os 

10% restante sao portadores de formação superior ' 

(Tabela 18). 

A'tabela 18 mostra que mais de 50% dos profes­

sores de Carolina não sio possuidores de formação' 

profissional: o que difere basta'nte da situação. de 

Imperatriz, onde mais de 50% dos docentes possuem 

formação profissional específica. 

Para a-Variável Independente - Situação como 

Profissional de Ensino - os professores, tanto do 

Município de Carolina quanto do MunicípiO de Impe­

ratriz, ficaram classificados no item dos possuido 
• 

res de menor experiência profissional: 95% e 80% , 

respectivamente ( Tabela 19 ). 

Também, néssa variável, os Grupos de 'professo­

res mostraram-se equivalentes. 

Quanto à variável Dependente - DeEempenho do 

Professor - dentro da classificação estabelecida , 



pOde-se concluir que 100% dos professores de Caro 

lina foram considerados com desempenho suficente' 

e 98% dos professores de Imperatriz também fica -

r~ considerados como tal. Os 20% restantes fica 

ram na categoria excelente ( Tabela 20 ). 

O resultado, em termos de Desempenho, foi pr~ 

ticamente idêntico. 

Os resultados, entretanto, a serem esperados' 

do Grupo Experimental ( Imperatriz ) deveriam ser 
, . 
superiores aos do Grupo de Controle ( Carolina ), 

principalmente, consijerando-se que mais de 50 % 

do seu professorado tinha formação específica de 

29 Grau, o que não acontecia neste Município, em 

que a formação especIfica atingia menos de 50% 

dos professores. 

Todavia, ao chegar-se ao fim deste trabalho , 
-

ficou demonstrado que os dois resultados se equi-

valiam, como se a Assistência Técpico - Educacio­
nal nenhuma contribuição houvesse dado a Impera -

tri;, no que respeita ao Desempenho do Professor. 

Cogitando-se de identificar as razoes que' 

levaram i equivalªnciade resultados, nos dois Mu 

'nicípios estudados, podem-se apontar: 

- os 72% dos professo~es de Imperatriz I com 

formação específica, cursaram o 29 grau no 

próprio Estado do Maranhão: 
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dos 25% dos professores de Carolina com fOE 

mação específica, mais de 2/3 cursaram o 29 

grau no Estado de Goiás. 

Até 1974 o Maranhão nao dispunha de Diretri -

zes Curriculares que dirigissem o ensino a nível 

de 19 Grau .{\sexisteri:tes ,estavam incluidas' no Regimen­

to Interno dos Estabelecimentos de Ensino de 29 

Grau aprovado através da. Resolução n9 19/75 do 

Conselho Estadual de Educação. 22/ 

\ Em Goiás j~ havia, nessa época, piretrizes 

Curriculares próprias que apontâvam sugestões 

ati~idades discente~ e conteGdos especIficos 

de 

, 
além de objetivos que deveriam ser compreendidos' 

como o mínimo a ser exigido dos 'alunos que opta 

raro pela habilitação em Magistério de 19 Grau 

23/ 

22/ Secretaria de Educação 

Departamento de Ensino de 19 Grau 

Seção de Currículos e Programas 

• 

23/ Superintendência de Apoio Técnico e Pedagógi­

co 
Secretaria de Educação e Cultura 

U~idad~ de Currículo'- Estado de Goiás. Edi­

ção PREMEN-SE/GO. 1977 . 
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De acordo com depoimento pessoal da Supervisora 
Chefe da seção de Supervisão da Divisão de Controle 
e Avaliação do Dgpartamento de Ensino de 19 Grau da 
secretaria de Educação do Estado do Maranhão,Profes 
sora Iva Maria Silva de Carvalho, - os professores 
que. concluem o Curso de Hàbilitação a nível de 29 

. !.Grau, Magistério de 19 Grau em Goiás, participam 

compulsoriamente do Curso de Treinamento do Magist~ 
rio, localizado em Inhumas, naquele Estado. Este 
treinamento dá ênfase especial ao ensino das metodo 
logias que compõem o CurrIculo de 19 Grau. 

Conclui-se por isso, que os 2/3 do professorado 
de Carolina, que receberam formação especIfica no 
Estado de Goiás, frequentaram o curso oferecido pe­
lo Centro de Treinamento de Inhumas. 

Ao contrário disso, os professores de Impera­
triz, tendo recebido formação no Estado do Mara­
nhão, não dispuseram de oportunidade semelhante que 
só ~ foi oferecida quando da implantação do proje 

to de Assistência Técnica. 

Tais razoes podem justificar a equivalência de 

resultados apontados. 

Outro aspecto a destacar é que os dados consi 
derados, neste Trabalho, sobre caracterização dos 



Municípios, foram coletados em 1972 e que nao exis 

tiam informações específicas sobre a situação do 
ensino. 

Mas, a partir da referida data, Imperatriz ' " 

apresentou desenvolviménto sócio-econômica mais rá 

pido'do que qualquer Outro Municlpio do Estado. 

Um clima motivacional diferente explodia com o 

grande fluxo migratório, propiciado pela constru -
,ção da rodovia Belém - Brasília. A monotomia de an 

tes cedia lugar ,a novos interesses, novas perspec­

tivas. 

Imperatriz se tornava diferente e os'interes ~ 

ses comerci~is envolviam de tal forma a sua popul~ 
çao que seus costumes, suas tradições de vida comu 
nitária já nãó se mantinham. Isso provocou uma qu~ 

bra nos interesses culturais. 

As transformações sofridas por btperatriz nos 
costumes, valores e aspirações favoreciam a desa -

gregação da sociedade tradicional, ocorrendo o que 

·refere Brandão Lopes ao tratar da revolução urba -
no/industria·l, verbis: " Com o desenvolvimento só­

cio-econômico entram em mudança os valóres vigen ~ 

tes da sociedàd~ ••• ] • De fato, as migrações in 
ternas, mormente as inter-regionais, e as comunica 

ções de massa, pela imprensa, rádio. cinema e tel~ 

visão, derivam da civilização industrial entre nós 
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e sao hoje os meios principais pelos quais as p~ 

pulações se põem em contacto e se filtra pelo 

- Brasil afora a cultura urbana das grandes cida -
des [ .,. ] a Escola Primária é em sI, em maior 

o~ menor grau, agente de urbanização [ ••• ] mi 
grações, meios de comunicação de massa, e siste­
ma nacional de educação, todos são fenômenos 

cónvém repetir, da sociedade u!bano/industrial • 
em formação, vinculados aos seus aspectos econô­

micos 'sociais e polIticos. n li/ 

Enquanto isso, Carolina permanecia uma comu­

nidade pacata superestimando os valores tradicio 

naiS. 

Fráncois Perroux tratando sobre sociedade 

tradicional diz:" Numa sociedade tradicional des 
viar recursos e esforços de outras atividades e 

aplicá-los no estudo de novos métodos de produ -

çao não copfere muito êxito, poder ou prestIgio, 
uma vez que mudanças produtivas nas técnica~ fo­

gem à experiência social. Por ~utro lado, envol­
ve o não cumprimento de obrigações familiares 

a negligência de deveres religiosos e mesmo a 

perda de estima pela redução nas constribuições' 

às festividades." 25/ 

24/ LOPES, Juarez Rubens Brandão. Desenvolvimen­

to e mudança social. são Paulo, Nacional 

1968.p. 162/163. 

25/ PERROUX, Francois et alii. Sociologia do de­

senvolvimento 5 1967.27/28. 
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Carolina, mantinha assim, seus costu­
mes, sua vida comunitária, favorecendo a conser­
vação dos interesses culturais. 

• 
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CONSIDERAÇOES FINAIS. 

Após verificação da Hipótese Básica p~ 
dem-se suscitar considerações como I 

- se o Projeto de Assistência Técnico-
-Educacional tivesse sido implantado 
em Carolina, e a presente' 
tivesse utilizado como Grupo 
mental os professores desse 

Pesquisa 

Exper! 
Municí-

pio, e como Grupo de Controle os Pro 
fes~o~es de Imperatriz, os resulta 
dos de Carolina seriam superiores; 

- se dos 72% dos professores de Imper~ 
triz que cursaram o 29 Grau no Esta 
do do Mu:anhão, 2/3 pelo menoa tives 
sem adqulrido formação específica de 
29 Grau em outro centro com maiores 
recursos a nível educacional, como 
ocorreu em Carolina, de certo que os 
resultados (quanto à variável Dese~ 
penho do Professor ) seriam superio-
res; 

- se Imperatriz nao se tivesse voltado 
para interesses de natureza econômi 

ca, de preferência a quaisquer ou­
tros, os resultados em termos de De­
sempenho teriam sido melhores do 
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que os alcançados; 

- se no perlodo anterior a 1972, quando 

da implantação do Projeto de Assistê!!, 
cia Técnica, o Maranhão dispusesse de 

Diretrizes Curriculares que dirigis -
sem o ensino a nlvel de 19 Grau, os 
resultados encontrados em Imperatriz' 

seriam superiores1 

- se os professores de Imperatriz tives 

sem tido oportunidade de frequentar , 

logo após o Curso de Habilitação em 
Magistério de 19 Grau, um curso de 
tre:tnru,ientD. com ênf.ase especial no 
ensino d~ôi:i lúetodologias que compÕem o 
currículo de 19 Grau, os resultados I 

alcançados seriam, também, superiores; 

- se o Curso de Treinamento oferecido ~ 
lo Projeto de Assistência Técnica ti­

vesse sido precedido de cuidadoso le­
vantamento e diagnóstico, procurando' 
envolver o professor no seu planeja -
mento, os resultados alcançados se 
riam, ainda, superiores. 



RECOMENDAÇÕES 

Como recomendações sugere-se ã Coord~ 
nação do Projeto de Assistência Técnico-Educacio 

I 

na1 o estabelecimento de mecanismos para P1anej~ 

mento, Controle e Acompanhamento que permitam um 
I 

ptocesso contInue de avaliação~ possibilitando ' 

reformulações.que favoreçam o seu aperfeiçoamen­

to gradativo. 

~ evidente que o êxito desse Projeto' 

dependerá dos reajustes que possam ser feitos ao 

longo do processo, o que pesquisas bem orienta -:' 

d - - . as pqderao tornar pOSSlV~~B. 

para 

Planejamento f Controle e Acompanhamento visem a 

assegurar: 

- maior envolvimento entre a Coordena 

ção do Projeto e os Professores as­

sist..:Ldos quando do planejamento do 

Curso de Treinamento; 

- treinamento de professores de acor­

do com ôs peculiaridades dá. região' 

onde será ministrado. 

la 3 
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Considerando-se que a efi~cia do ensi 

~o se prova a~ravés dajpreparação rembidél pelo 

indi vfduo para atua'r ha sua comunidafu;, necessá -

rio se' faz o estudo dél1fj realidades e n-ecessidadep 
" 

locais, tendo em vista que a, 11 Educa9fo é forma -

ção~e recursos humanos para ~s diveums formas' 
' .. 

de vida econômica da região"o·26/ 

, , 

- Acompanhamento e Contr~ do Desernp~ 
" " ~ 

MO do Professor, como pEr.±e da Ava -

lia,ção .do Projello de Aa..slistência Tég, 

n1ç:(,)-Educacionál; para:qI.a se possam 

obter outr.as infqrmaçõe'B sobre sua 

validade. 

Esta aValiação deverá reaJli:jzar-se com 
. , , 

base em ciladas .. L:e lati vót6. &.B ~~riáv€{i::. i:tl'OCeS5Ucáa ' 

do ensino = aprendizagem, p6is aquelil a partir de . ' 

variáJ~i5 precÍi tivas ou antécedente's do profes 

['or já foi cons1dera6~ neste'·tr~balhi:.. 

26/ Narciso Velaso. Supervisão em etllcacãó: um 

eslforço parq a melhoria dos' ser:\iç9,5 'educaci2, . ~ 
•• ,O!. . 

!!.ais.~ 

Rio de Janeiro, I.iv'ros Técnicos Iif' Científi 

cos, PENAME/rmc, 1976. 
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Releroprando Goldberg, toda avaliação em 

Educação,. implica em decisão a res.peito do valor ' 
dos objetivos educacionais que se pretendem atin -
gir, e que são expressos por mudanças comportamen­

tais estáveis a serem produzidas no aluno. Neste 
sentido', o Desempenho do Professor deve ser enten­
dfdo não apenas em termos de eficiência - produzir 
resultados de aprendizagem no -aluno mas, em termos 

de eficácia - produzir res~ltados considerados so­
cialmente valiosos. 

, 
\ Recomenda-se, ainda, que: 

-.sej~ considerada a 'importância da e 
xistência de Diretr~zes Curriculares' 
que orientem o ensino a n!vel de 19 
Grau no Estado do Maranhão: 

- seja' considerada a necelisidade de um. 
Centro de Treinamento para Professo -
res com habilitação a nível de' 29 
Grau, em magistério de 19 Grau, dando 
ênfase ao ensino das metodologias que 
compõem este currículo. 

Finalizando, pretende-se que,o Presente 

Estudo constitua o primeiro passo para a avaliação 
do Projeto e que forneça subsídios ,para novas pes­
quisas neste, campo 1 considerando a j,rnportância de' 

que sejam feitas reflexões sérias sobre os resulta 

dos obtidos. 
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TABELA 1 
J' 

Area geográfica, população e densidade demográfica dos municípios 

de Carolina e Imperatriz - 1972 

Especialização Carolina Imperatriz 

Area Geográfica (km2) 10.516 13.352 

população 29.610 8-3.630 

Densidade demográfica 

hab/km2 . 2,82 6,26 

Fonte: IPEI 

~ 
o 
.... 1 
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" TABELA 2 
.' 

Distribuição percentual segundo locali~ação das populações dos municípios 

de Carolina e Imperatriz - 1974 

Localização 

Zona rural 

Zona urbana 

T O T A L 

Fonte: ETAM 

I 

L 

1

- -----------1--
Carolina I Imperatriz 

15.250 

8.640 

23.890 

4.6.117 

34.710 

80.827 

'O 
OJ 



~·lti~idades Econômicas dos MunicIpios de Caro} ina e Imperatriz 

a.tor Primário 

TABELA ,3 . ~; 

Valor da produção agropecuária por classes de atividades - 1972 

Classe de Atividade 

Extrativismo vegetal 
càça 
Pesca 
Agricultura 

Pecuária 
Avicultura 
produção Animal 

'rCJTAL 

Carolina 

Total (Cr$) I % 

379.455 

24.050 

2.055.640 

,18.701.500 

332.250 

1.782.630 

1,6 

0,1 

9,0 

80,3 

1,4 

7,6 

i~.i7§,525 100.0 

~mpE!ratriz 

Total (Cr$) 1 % 

2.294.899 

228.800 

65.220 

14.851.900 

24.220.350 

1.264.855 

4.944.797 

4,7 

0,4 

0,1 

31,0 

50,5 

3,0 

10,3 

47~879.8~1 199,g 
.. . ~-_ .. -... -.. -

Fonte- Instituto de Pesquisas Econômicas Sociais 

IPEI/MA. 

..... 
o 
\,O 
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TABELA 4 

. 
Valor da produção da agricultura por principais produto~_ - 1972 

.' 

P R O D U TOS 
CAROLINA IMPERATRIZ 

I . (Cr$) Tota11 % (Cr$) Total· L L 
-- ---

Algodão 64.500 3,0 1.232.000 8,4 

Arroz 1.220~OC:l 59,3 10.777.800 72,5 

Banana 112.500 5,4 1.343.000 9,0 

Cana de Açucar 168.000 8~0 75.600 0,5 

Feijão 95.040 5,0 172.500 1,1 

Mandioca 130.000 6,3 279.000 2,0 

Milho 265.600 13,0 972.000 6,5 

T O T A L I 2.055.640 /100P 14.851.900 hoo,o 

Fonfe: IPEI/MA. 

~ 
~ 

o 



TABELA 5 

Valor da pro~ução da pecuária por principa~. ramos - 1972 

R A MOS 

Bovinos 

Suínos 

Equinos 

Asininos 

Muares 

OVinos 

Caprinos 

.TOTA~ 

Font~: ~P.I~. 

....... 

....... 
\-I 



TABELA 6 

Valor da produção do extrativismo vegetal por principal!! produtos. 

1972 

P R O D U TOS CAROLINA IMPERATR Z 
(Cr$) Total % (Cr$J_,!,o~a1~ % 
~--- ~ 

Amêndoas de Babaçu - 2.042.400 89,0· 

Carvão vegetal 1.455 0,4 101.892 4,4 

Lenha 378.000 96,6 15.067 0,6 

Toros 135.540 6,0 

T O T A L ·379.455 100,0 2.294.899 100,0 

Fonte: IPEI/MA. 

I-' 
I-' 
N 



... 5 

\ 

'" 
", 

o 
'O

 
\D

 
I 

.. 
.. 

.. 
.. 

.. 
... 

.,. 
.
.
 
r
t 

N
 

I 
.... 

,.
'

'11 
fie 

N
 

. 
"'.,.,... 

.
.
.
 ,1

, 
.
.
.
.
.
.
 

1 
. 

"
,
 '" ... 

111''''''''''' 

• 
• ... 

... 
• 

I 
• 

... 
'" 

........ 

'" 
o 

• 
• 

'!' := 
I 

N
 

.. 
I. 

,.., 
r--

\lt 
o 

o 
.

" 
.. .... 

.. 
M

M
N

 
... 

o 
.... 

'"
 

o .... 

O
O

M
M

 
11'1 

... .. 
.... 

c
-

o 
o 

11'1 
11'1 

o 
.. , .. 

... 
.. 

.. 
N

\
O

M
M

 
o 

... 
.. 

o .... 
-ti 

• 
>4 

J ,iij',1 il ~ 

1
1

3
 

.. i 

• 



• 

Setor Terc.iârl.o 

-TM.I:LA 8 

li.umero de estabelt-tc i.gentos ..camer.c:1a1s )pOr 'principa:ia T..,. - :1.'72 

'liqpetl! M51j aeiIDs·, IW!rt'!!laró..êfl 
(1)U1d:a~, ~, !bar 
maaas 
lBBre-s, .traJttaur.aItt-, t.Ca.-
ffás 
JRumo, <cl:g.zo::zos e "charu -
\tIos 
marmi:c.l'IlB;, cClt!a:garxas, tf 

)peDfin"oTjt-aa. 
'Jre:cddtos.., lr:oqpas, c a] ;ça 
caos .. , íftJ!DMlr1mbQB 
rI1ignrtm-as., we"l.'c _til:o's., iaces 
fJlÓrd.-o 'B -
IP..en::ra:gen:s-, Jl:o~ te lJIIIl.'te 
ml:àl <lIe"<CDII.trD§lão .'-
IL:1:vr.ardl8W <e j~U.r1·.-. 

<I!ombus!t!:we':l!., 1:abrii'ican 
,~s e IPo:a::tos (ae gaaol.1!nã 
1!lt:::lca~, zo.tos , j o:aIbe 
n:i..as e :'%."e~oj·oarl: ... s 
lMaterle:l 'de couro .. :pele·· 
ebo.n::acha 
Di versões não clas-s:i.fica 
\I3-as 

!I' O T L 

Fonte, IPl:IJ"""' • 

:li 

::r2i7 

'5 

,[ 

'i 

- :a. 
,[ 

.-
1: 

5 

148 

D...5 

186.(1) 

3. 3 

0,6 

\0.1; 

(1).16 
0,16 

2,9 

0 _, 6 

3,3 

Uoo,o I 

:J 

ai. 

9 

!I. 

.9 

52' 

,4 

2 
1 

4 

1 

5 

39 

471 

8.6 

6~ •• 

U,.5 

0 ... 2 

2,0 

li , O 

,0,8 

0,4 
0 , 2 

0,8 

0 , 2 

1, 0 

8, 5 

1100 ,0 .... .... 
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TABELA 9 

~úmero de estabelecimentos por principais ramos de atividades nos municípios 
- 1972 

Estabelecimentos 

A~encias funerárias e çemi 
terios 
Associações de classe, sin 
dicatos, fed,confederações" 
Bibliotecas 
Casas de saúde, repouso , 
inclusive clInicas 
Clubes e associações recre 
ativas 
Conventos, mosteiros e so­
ciedades religiosas 
Distribuição de energia e 
létrica 
Empresas radiotelegráficas 
e radiotelefônicas' 
Empres~s rodoviárias 
~§êfi~8fl8§ S@ t@§iB~tés • 
diversos e processamento 
de dàdos 
Estabelecimentos bancários 
Estações de rádio 
Hospitais " 
Hotéis e similares 
Maternidades 
Postos de saúde e vacinação 

" 

CAROLINA I~~AATRIZ 
Total T • Total 1 , 

1 

1 

1 

4 

·1 

1 
2 

4,7 

. 4,7 

4,7 

19,0 

4,7 

4,7 
9,5 

2 

6 
1 

1 

8 

7 

1 

5 
3 

2· 9,5 4 
1 4,7 2 
1 4,7 1 
1 4,7 2 
3 15,0 4 
1 4,7 1 
1 4,7 1 

4,0 

12,2 
2,0 

2,0 

16,3 

14,6 

2,0 

10,6 
6,1 

8,1 
4,0 
2,0 
4,0 
8,1 
2,0 
2,0 

T O T A L _______ .-.&-,_--21- r 100,0 J -~4-91 100,0 

Fonte: IPEI/MA. 

...... 

...... 
V1 



TABELA 10 

Valor da receita arrecadada nos municípios -,'1971 - 1973 

CAROLINA IMPERATRIZ 
Ano T o tal °T o tal (Cr$) 

1 9 7 1 162.122, 170.544, 

1 9 7 2 126.724, 284.043, 

1 9 7 j 128.560, 667.251, 

Fonte: o ETAM/MA. 

• 

~ 
~ 
0'1 



... 

TABELA 11 

Valor da despesa dos municlpios 

Ano 

1 9 7 1 

1 9 7 2 

1 9 7 3 

Fonte: ETAM/MA. 

1971.a 1-973 

CAROLINA 
T o tal ( Cr$ ) 

744.737 

859.393 

1.044.643. 

IMPERATRIZ 
T o tal (Cr$) 

2.069.077 

2.824.745 

639.961 

..... ..... 
....,J 



TABELA 12 . 

. Unidades escolares de ensino primário segundo dependência administrativa 

e localização nos municípios de Carolina e ~mperatriz - 1973 

: 

ESpecifica;ão -- - - - r ----:arolina -, 

Dependência administrativa: 

T O T A L 

Localização: 

T O T A L 

Zona Urbana 

Zona Rural 

Federal 

Estadual ,2 

Municipal 40 

Particular 21 

63 

20 

43 

63 

Fonte: MEC - Secretaria Geral 

Programa Nacional da Cnrta Escolar 
• 

Levantamento Escolar ;,',973 

Imperatriz 

3 

66 

22 

91 

30· 

61 

91 

t-' 
t-' 
co 



TABELA 13 

Número de habitantes e fontes de recreação e cultura nos municlpios de ca 
rolina e Imperatriz - 1972 

Fontes de Recreação 

Biblio·tecas 
. Cinemas e Teatros 

Clubes e: associações recreati 

vas 
Empresas jorna1Isticas 

Estações de rádio 

Fonte: IPEI!MA. 

~' 

" 
Número 

Carolina 

14.805 
29.610 

29.610 
29.610 
29.610 

·de 

I . Imperatriz 

83.630 
83.630 

83.630 
83.630 
83.630 

,.... 
,.... 
\.O 



o 
N 
.-t 

TABELA 14 

, , 

Bibliotecas em funcionamento e n~r? de leitores segundo a dePendência 
administrativa nos municlpios de carolin~ e Imperatriz - 1972 

CAROLINA IMPERATRI 
T I P O numero de numero de numero de numero de 

bibliotecas leitores bibliotecas leitores 
-- ~ --

PÚblica 1 14.805 .1 &-3.630 

Fonte: FIBGE 



TABELA 15 

Número de profisalonaisde nível superior nos munic!pios de Carolina e Im 
pera triz - 1 9 7 2 

~----- -- ~l 

Profissionais 

Advogado 
Agronomo 
Construtor licenciado 
~Dentista 

Engenheiro 
Farmaceutico 
Médico 
Veterinário 

F'on te : F IBGE 

Carolina 

2 

2 

1 

2 

4 

.5 

1 

NOME~O 
I . Imperatriz 

8 

1 

1 

2 

6 

3 

16 

1 



TABELA 16 

Número de habitantes pC" profissional de nível superior n_os municípios 

de Carolina e Imperatriz - 1972 

Profissionais 

Advogado 

Agrônomo 

Construtor licenciado 

Dentista 

Engenheiro 

Farmacêutico 

M.édico 

Veterinár~o 

Número de habitantes 

. _" .. ' Carolina Imperatriz 

1~.805 

14.805 

29.610 

14.805 

7.402 

5 .. 922 

29.610 

10.403 

83.630 

83.630 

41.815 

13.938 

·27.876 

5,,226 

83.630 

'---",----<>- --_.~, -, ."_ ..... " -.... _-----'"-

L~ ,-m te ; FI Ó(:W 



TABBLA 17 

Nlvel Sócio - Econômico dos Informant •• 

C carolina Imperatriz 
L Pontos Cla... Social 
A N , N ,. 

.. 1 S 
S 
I De 6 a 9 Baixa Inferior 6 30 10 20 
P Da.lO a 15 Baixa Superior . 14 70 40 80 I 
C De 16 a 21 Méc!ia.lnferior - - - -
A De 22 a 27 Midia 8~periOr 
í - - - -. . -

De ;la a 30 Alta - - - -
O 

. 
T O TA L 20 100 50 100 



TABELA 18 

Formação Profissional dos Informantes 

C 
L 
A 
S 
S 
I 
F 
I 
C 
A 
ç 

I 
P o n tos 

De O a 4 

De 5 a 9 

De 10 a 12 

FOHMAÇÃO 

PROFiSSIONAL 

Sem formação 

Com formação e~ 

pecífica de 29 

Grau 

Com formação s~ 

periclr 

Carolina Imperatriz 

N I % N I % 

13 65 9 18 

7 35 36 72 

- - 5 10 
Ã 
O -- --- -_ .. _- - - ---~----- -- --~ -

T O T A L 20 100 50 100 



TABELA 19 

Situação Profissional dos Informantes 

P o n tos SITUAÇÃO Carolina Irnper~triz 
PROFISSIONAL 

N I % N I % C 
L 

Sem experi.ência A De O a 5 - - - -
S 
S 
I De 6 a 10 'Menor experiên-
F cia 19 95 40 80 
I 
C --
A De 11 a 15 Maior -experiên- -
ç cia 1 5 10 20 
A 
O 

. 

T O T A L 20 100 50 1(10 
-~ -~-- - -



TABELA 20 

Desempenho Profissional dos Inform~ntes 

,1E .. ,L:D?ENHO Carolina Imperatriz 
C P o n tos PROFISSIONAL. , 
L N % N % 
A 
S 
S De O a 23 Deficiente 
I 
F 
I De 24 a 47 Suficiente 20 . 100 49 98 
C 
A 
ç De 48 a69 Excelente 1 2 

! 
O 

T O T A L 20 100 50 100 



) 
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ANEXO I 

QUADRO DE REFERtNCIA INSTRUMENTAL 

QUESTIONARIa: 

Local: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Daca • • • • • • • e _ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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Estimado Professor, 

Nosso propósito é coletar dados pa­
ra um trabalho cientIfico. 

Para responder ao questionário, ob­
serve as convençoes: 

, , 

1 - Se a pergunta for seguida de vá 

rias alternativas, assinale com 
um, n~" apenas a resposta . que. 

corresponda melhor a sua situa­

çao; 

-2 - caso nao saipa a resposata es 

creva "não sei"; 
3 - quando um item não se aplicarao 

seu caso 'escreva "não se apli -

ca". 

, Da objetividade, clareza e precisão 

de' suas re~pdstas dependerá o êxi'to de nosso' trabalho. 

Responda com tranquilidade, 

nao há limite de tempo. 

pois 

Muito obrigada pela colaboração. 



13C! 

1 PARTE 

INSTRUÇÕES 

Só responda ao questIonário após ler 

atentamente ãs instrunções quanto à: 

PARTE - B: Carãcterização sócio-econômica. 

Pergunta n9 1 e 2 - Indique a ocupação de .seu 

pai, responsável ou cônju -. 
ge, mesmo que esteja aposentado ou desempregado 

no momento. Se for operário, funcionário, comer 

ci~rio, etc., diga qual o serviço que faz na fá 

brica, na repartição, ou emprego onde trabalha; 

. ··se for comerciante ou industrial" Gl'lga qual o 
·ramo de negócio~ se for agriculbDr, diga se e 

sitiante, fazendeiro, moeiro, ou empregado; se 

for professor diga se é professor primário, se­

cundário.ou universitário. 

No caso de pai ou cônjuge falecido, descreva a 

ocupaçao do chefe da famllia; nãm responda esta 

pergunta se o chefe da família ~ você. 

Pergunta nQ 3 - Indique a ocupação de sua 

·mãe, mesmo -que esteja apo -
sentada ou desempregada no momen±cJ·, dando uma 

idéia clara do que ela faz ou fazia. Se ela não 
-possui nenhuma das ocupaçoes citadas nas pergug 

tas n9 1 e 2 indique uma das alternativas: 

- unicé'mente dona de casa 

- ajuda em negócio ou propriedade da família 

- trabalha em casa, fazendo .erY~çospara fora. 



-No caso de sua mae ter falecido respon 

da a pergunta descrevendo a ocupação da pessoa que está 

no seu lugar. 

, , 

13 



A - DADOS GERAIS 

~SCOLA ONDE LE._C_I_O_Ni_~_: ____ __ 

2. St;RIE: 

3. TURNO: 

4. ESTADO CJ;.VIL 

5. IDADE EH J\NOS: 

6. LOCAL DE NASCIMENTO: 

(cidade, estado, pais) 

SOLTEIR~ 
I 

--------j 
CASADA I. -4 

I 
\ 

DESQUITADA I I 
SEPARADA I I 
~~~~O CON SEN ! 

·-----1 
I 1---------- ---- ._--._.'-----,--- ---- ----------



B - CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECON()MiCA 

--------------.----------------------------------------, 
i 

i 
1. OCUPAÇÃO DO PAI: 

2. OCUPAÇÃO DO CCNJUGE: 

3. OCUPAÇÃO DA MÃE: 

4. NíVEL DE INSTRUÇÃO DOS PAIS E DO CONJUGE: 

I I 

CÔNJUGE 
---+- I ANl>.LF ABETO 

------------------+ 

----------------·--------------+-----r ---r--------- 4 

L~, ESCREVE, MAS NUNCA FOI 
, 

~ ESCOLA 4-----_._.---1--
PRIMÁRIO COf.1PLETO 

------------------------------r----~----~---------J 
1 __ p_R_n_1_f.._R_I_0 ___ IN~C_0_M_.P_LE_T_O ____ . __ _l_----~---l_ ______ ! 

I GINASIAL INCOMPLETO 
--------·--------------1---~--~-------il 

GINASIAL COMPLETO I 
------------------------------r----+----r--------4 

COLEGIAL CmlPLETO i 
I I ---r 

COLEGIAL INCOMPLETO " 
-----------------------------~---~----~-------_4 

SUPERIOR INCOMPLETO I I 
-------~--~-_t____+----+ 

I r i 
----------------~-------------~--~~---~---------r 

SUPERIOR COHPLETO 

NÃO SABE INFORNAR 



5. VOCÊ MOR.A. moi: 

-----Quarto I I ----
Hotel ou pen::;ao I I 

Casa alugada I I 

Casa própria I I ---
Outro lugar I I ---
Qual? ................. 

7. PISO DE SUA CASA: 

chão batido I I 
, 

Tijolo I I 
-----Cimento :r- I .-------

Taco ou soalho I 1 _._-
---Mosaico I I 
---Outro material I I 

Qt'.al? ...... e.e •••••••• 

9. ABASTECIMENTO DE ÂGUA 

---Poço I I 
---Rio I I ---

Cacimba I I 

Âgua encanada ---I I --
Bica I I -
Não há 

... agua enca 
----nada I I -_ .... -

13 4 

6. PAREDES DE SUA CASA: 

Palha 

Taipa 

Adôbo c/x:evestimento 

Adôbo s/revestimento 

Madeira 

-1--

-1-­

r-r 
I 

I I 
----

Tijolos c/revestimento I T 

T 
i Tijolos s/revestimento I ---

Outro material I I 

Qual? ...•................... 

8. COBERTU~ DE SUA CASA: 

10. 

Palha 

Madeira 

Zinco 

Telha 

LaJe 
Outro mat.erial 

Qual? 

FORMA DE ILUMINAÇÃO 

Lamparl.n«l 

Lampião a querosene 

Luz elétrica 

Outro material 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

.,. 

..L 

I ---

I I 
--~--

I T 
--'~-' 

I J 

-I---i' 

Qual? ..•.................. :: ' 



11. COMDUSTtVEL PARA COZINHA: 

Lenha I I 

Carvão I I 

Querosene I I 
Gás I I 

Outro material I I 

Qual? .................... 

13. INSTALAÇÕES SANI TÂRIAS 

Fossa I I 

Privada I I 

. Banheiro completoI I 

Outro tipo I I 

Qual? ................ 

15. TRANSPORTE UTILIZADO ENTRE 

Particular I I 

Coletivo I I 

Ambos I I 

Não utiliza I I 

Outro tipo I I 

Qual? ................. 

13 5 

12. ,1\PAREIJHOS ELETRODOMt:S 

'IrIlCOS: . 

Geladeira I I 

Didio I I 

:t.iiquidificador I I 

~evisão ---I I 

1!ãquina de lavar I I 

lentilador I I 

A1r condicionado I I 

mio há aparelhosl I 

Q![·tros I I 

QDs.is? ••••••••••.••.• 

14. mPREGADOS DO!fJ!:STICOS: 

EJdste I I 

~ há e nunca 

bauve I I 
. ~ Não há, mas Ja 

houve I I 

SUA CASA E A ESCOLA 

16. RECEBE AJUDA MONETÂRIA DE SUA FAMILIA: 

Sempre 

Não. 

às vezes 

I 

I 

I 

I 

I 



ANExa 11 

QUADRO DE CODIFICAÇÃO DE 

REFER~NCIA INSTRUMENTAI. 

1 PARTE 

FOLHA A 

136 

Número de questionários - 01 

- 70 1.2 

A - DADOS GERAIS 

1. Escola 

2. Série: 

3. Turno: 

Municípios: 

Carolina 1 

Imperatriz 

I - PARTE 

Jerônimo Viveiros 

Odolfo Medeiros 

Mourão Rangel 

Estado de Goiás 

Governador Archer 

la série 

2a série 

3a série 

4a série 

l1atutinu 

Vespertino 

2 

1 

2 

3 

4 

5 

1 

2 

3 

4 

1 

2 

3 

5 

6 

7 



4. Estado Civil: 

50 Idade: 

Solteiro 

Casado 

Desquitado 

Separado 

União 

Anos: 

60 !.ocal de nascimento: 

Maranhão 

Ceará 

Goiás 

Pará 

Paraíba 

Pernambuco 

Piaui 

são Paulo 

70 CARACTERIZAÇÃO SOCIO ECONOMICA: 

lo Nível ocupacional do pai: 

Ocupações não qualificadas -
Ocupações de nível inferior-

nível 

nível 

ocupação de nível médio - nível 

Ocupações superiores nível 

Ocupações de alta renda - nível 

Não tem ocupação 

Sem resposta 

NoS.A. 

... 

1 

2 

3 

4 

~ 

137 

1 

2 

3 

4 

5 

20 

21 

8 

50 9,10 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 11 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

S 12 



2. Nível ocupacional do cônjuge: 

(repete 1) 

Para solteiros - N.S.~. 

3. Nível ocupacional da mae: 

(repete 1) 

4. Nlvelde instrução: 

4.1. Do pai: 

5. Da mae: 

(repete 4.1.) 

6. Do cônjuge: 

(repete 4.1.) 

Analfabeto 

Lê mas não foi à escola 

Primário 

Médio 

Superior 

Para solteiros - N.S.A. 

7. Acesso habitacional 

5.1. (5) proprieàades 

Não tem 

Tem 

5.2. (6) Construção das paredes: 

Outras 
Tijolos com revestiri1,=:nto 

138 

1 

2 

3 

4 

13 

14 

5 15 

16 

8 17 

o 
1 18 

o 
119 



6. 

5.3. (7) Construção do piso: 

chão batido e ciment~ 

Outros 

5.4. (8) Cobertura: 

Outros 

Laje e telha 

5.5. (11) Cornbustivel para cozinha: 

, , 

Querosene ou carvao 

Gás 

5.6. ,(13) Instalação Sanitária: 

Fossa e privada 

Banheiro completo 

índice de habitação' 

(12) índice de aparelhos eletro-domésticos: 

6.1. Enceradeira O 

6.2. Ferro elétrico O 

6.3. Geladeira O 

6.4. Liquidificador O 

6.5. Máquina de costura O 

6.6. Máquina de lavar O 

6.7. Rádio O 

6.8. Ventilador O 

T O T A L 

139 

o 
1 20 

o 
1 21 

o 
1 22 

o 
1 23 

24 

1 25 

1 26 

1 27 

1 28 

1 29 

1 30 

1 31 

1 32 

~., 
... .j 

,--~----_._--------------

7. (14) Empregados domésticos: 
Não tem e nunca teve 

Não tem e já teve 
Possui atualmente 

O 

1 

2 34 



8. (16) Recebe ajuda monetãria: 

Sempre 

Não 

As vezes 

9. (17) Presença de conta em bancos: 

1 

2 

3 

Possui 1 

Não tem e nunca teve 2 

Não tem mas jã teve 

10. (18) Possui outro emprego: 

Possui 

N5c p~ssui e nunca pos-

Não possui mas já 

suiu 
P°.ê. 

3 

1 

2 

3 

140 

35 

36 

37 

11. (19) Número de pessoas que compoe o grupo domé.ê. 

tico: 

02 

13 38,39 



II - PARTE 

FORMAÇÃO COMO PROFISSIONAL DE ENSINO 

1. Curso 

19 grau completo 

Pedagógico completo 

Superior incompleto 

Superior completo 

o 
1 

2 

3 

o 
1 

2 

40 

2. (Para os que nao tem superior) Pretendem fazer aI -

gurn curso superior 

---_:_--

'Não 

Sim 

Já cursando 

o O 

1 1 

8 - 41 

.5. Yh"::,tJ70 principal da escolha do curso> :superior: 

(para os que cursam ou pretendem) 

a) 1 O 

b) 2 O 

c) 3 1 

d) 4 O 

N.S.A. S O 

42 

4. Motivo principal do curso 29 grau habili,tação para 

o magistério: 

a) 1 O 

b) 2 1 

c) 3 O 

d) 4 O 

.:. \ 
'- , 5 O 

f) 6 . 
.L 

43 

14 1 



14 2 

5 .. Caso lhe fosse possível iniciar novamente, você opta­

ria: 

6. Opinião sobre os 

çao: 

, 

a) 

b) 

c) 

d) 

cursos 

a) 

b) 

c) 

de 1icenciatur<il de 

7. Cursos de aperfeiçoamento: 

Antes de 1971 

8. Curso de aperfeiçoamento: 

De 1971 em diante 

1 

2 

3 

4 

curta 

1 

2 

3 

O 

1 

2 

3 

4 

5 

6. 

O 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

1 

O 

O 

O 

44 

dura-

1 

1 
1 

45 

O 

1 

2 

46 

O 

1 

2 

47 



III - PARTE 

SITUAÇÃO COMO PROFISSINAL DE ENSINO 

1. Você leciona em: 

2. Você é professor: , 

Um turno 

Dois turnos 

Três turnos 

Efetivo 

Interino 

Contratado 

1 

2 

3 

1 

"2 

3 

3. Voce conseguiu seu emprego: 

Através de concurso 1 

Indicação polltica 2 

Um amigo ou párente 3 

Escola onde se for­

mou 4 

Escola onde trabalha 5 

4. Além de lE!/'::.i onar 0.Xê1.'Ce outra funçac na Escola: 

Não 

1 

O 

1 

2 

5 

48 

3 

2 

1 

49 

2 

1 

1 

1 

1 

50 

O 

1 

51 

143 



6 • Experiência corno profissional: 

6.1. Anos de experiência no magistério de 19 

rio: 

1974 1 ano 

1913 2 anos 
1972..: 3 anos 
1971 4 anos 
1970 5 anos 
1969 6 anos 
1968 7 anos 
1967 8 anos 
1966 9 anos 
1965 10 anos 

, 
1960 a 1964 10 a 15 anos 

'·,·Antes de 60 - lS ou mais anos 

6.2. - Anos de experiência no magistério de 

19 grau - ginásio 
Não tem experiência 
73 e 74 - 1 r- 3 anos 

71 e 72 - 3 1- S anos 
Antes de 71 - S ou mais 
anos 

6.3. - Experiência de 29 grau: 

Não 
Sim 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

O 

1 

2 

3 

O 

1 

144 

grau-prim~ 

1 

2 

3 

4 

52,53 

o 

1 

-54 

O 

1 

55 
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FOLHA - B 

Desempenho como profissional de ensino 

N9 do questionário 01 

Municipio: 

Caro liDa 

Imperatriz 

1. Técnicas de ensino utilizadas 

• 1.1. Você uti1i ui 
" a) Exposição 

b) Painel 

c) Seminário 

Não usa 

1 vez ao ano ' 
... 

1 'lez por mes 

1 vez por semana 

Mais de 1 vez por 

semana 

(mesmo de a) 

(mesmo de a) 

d) Pesquisa bibliográfica 

(mesmo de a) 

70 ~ 

O 

1 

2 3 

1 - O 

2 

3 - 1 

4 - 5 

O 

1 6 

O 

1 7 

O 

1 - 8 



.. " 
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e) Estudo dirigido o 
(mesmo de a) 1 - 9 

f) l'~stuao de texto 

(mesmo de a) o 
1 - 10 

g) Estudo em grupo 

(mesmo de a) O 

1 - 11 

h) Dramatização 

(mesmo de a) O 

1 - 12 

i) Ensino programado 

(mesmo de a) o 
1 - 13 

j) Uso do aicionário o 
(mesmo de a) "I - 14 

1.2. Você encara o rendimento escolar do aluno como: 

a) retenção dos conhecimentos ministrados 

Não O - O 
Sim 1 -, 

b) c?quistção de novos valores 
Não 

Sim 

15 

o (j 

1 - 1 

16 



c) Desenvolvimento da iniciativa 

Não 

Sim 

d) Grau de adaptação à escola 

Não 

Sim 

1.3. Heios de avaliação utilizados 

Usa Não 
'a) Prova -1 

b) Teste 1 

c) Sabatina 1 

d} Trabalhos individuais 1 

e) Trabalho em grupo 1 

f) Conversa com alunos 1 

g) observação do comport~ 

In<::nto do aluno 1 

usa 
O 

O 

O 

O 

O 

O 

o 
1 

o 

o 
1 

o 
1 .,.. 1 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

1.6. Você indica um livro texto para seus alunos: 

Não 

Sim 

1.7. Este livro texto: 

foi adotado apenas este ano 

já foi utilizado em anos anteriores 

,O 

1 

1 

2 

O 

1 

26 

O 

1 

27 
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1.8. Você utiliza o~tros livros na preparaçao de suas 

aulas 



Não 

Sim 

• 

2. Posição frente à estrutura da escola 

2.1. Com qual 

OBS: Não 

das frases abaLIo 

concordando - (1) 

. 
voce 

a) 

b) 

c) 

2.2. Quando você nao concorda ••• 
, 

a) , 

. '. b) 

. c} 

o 
1 

concorda: 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

o 
1 

28 

O 

O 

O 

29 

1 

O 

O 

30 
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3. Valores P:'d,;~f:)fjj cos ~ 

.'3.lo D,; sua 
,-

fJpini.:Jo n(]~; éd terniJ t:: Vé~S • 

Concordo Incerto Discc-:.do -_ .. _---- _.,._----- --- .. _-,-- .~-----

a) O O 1 33 --.. ---
b) O ] 1 34 

c) 1 O O 35 

d) O O 1 36 

e) O O 1 37 

f) O O 1 38 

g) O O 1 39 

h) O O 1 40 

i) 1 
, ') 41 _l -.J 

j ) O O 1 42 

k) O 1 1 43 

1) O O }- 44 

m) 1 1 O 45 

n) O 1 1 46 

o) O O , 47 .J.. 

p) 1 O O ~8 

q) 1 1 O 49 

r) O O 1 50 

s) O O 1 51 

t) O O 1 52 

u) O 1 1 53 -
v) O 1 , 54 

\'1 ) 1 1 O 55 

x) 1 O O 56 

y) 1 O O 57 

z) 1 O O 58 

4 -t-'l' -• U _1. 1_ zaçao elos meios de comunicaç~o de massa 

} " _. ~- ... -._._----.. _-- .. ------. __ ....... _ .. - -~---_ .•.. - - ..... -"'---
Ur:l.J vez L":"'\.J.;'.la. 

/'I:unca !{a:camente p/semãna. j~'l(:~l~ L:.f~ 

Jo~n2.is Q 1 2 3 59 

Cinema O 1 ') 
.;; 60 <-
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Televisão O 1 2 3 61. 

Rádio O 1 2 3 62 

Revistas O 1 2 3 63 

!ndice de uso de comunicação 64,65 

4. Tipo de .lnformações preferidas que ~ocura nos meios' 

de comunicação: 
a a) 1. escolha (la mais importante) 

Culturais 1 3 

Música 2 1 

Novelas 3 1 

Esportes 4 1 

Noticiários 5 2 

políticas 6 1 

Religiosas 7 1 

Sociais 8 1 

66 

b) 2~ escolha 

(mesmo código de. a) 67 

c) 3~ escolha 

(mesmo código de a) 68 

4.3. Modo de utilizar a comunicaçãlD de massa: 

a) 1 1 

b) 2 1 

c) 3 1 

d) Nenhuma O 

69 
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17. POSSUI CONTA EM BANCOS: 

I 

Sim I I 

Não tenho e nunca tive I I 

Não tenha mas já tive I I 

18. POSSUI OUTRO EMPREGO ALtM DE PROFESSOR: 
lO 

Sim I 

Não tenho e nunca tive" I I 

Não" tenh~ mas já tive I I 

19. NOMERO DE" PESSOAS DA SUA FAM!LIA QUE MORAM COM 

voct: I I 

• 



11 - PARTE 

EORMAÇKo CONO PROFISSIONAL DE ENSINO 

1 - CURSOS QUE POSSUI: 

CURTA 
DURA­
çÃO 

D!!rtA-1 TJTU1 
ÇAO LA-
PLENA çÃO I' 

15 2 

ESCOLA MUNIC!j DATl\. 
OU FA- PIO DE 
CüLD.i\- T~ni\v1I 

DE NO 
------.---------------~----~~----+_----+_~----~-----4~~----
Ginásio completo 

Pedag6gico incompleto 

_p_e_d_a_g_6_g_i_C_O __ c_o_m_p_l_c_t_C __ -i' ____ ~I---__I_--___4--___ ~-_-_L.--
~,_u_p_e_r_i_o_r_i_n_c_o_m_p_l(:_ .... _t_o_+-___ I__I---+I------f---'---+

I
--- L. ___ -_ 

Superior completo T ____________________ -+ _____ ~ ___ ~ ____ ~ ______ 4_-----~--

2 - VOC1~ PHETENDE FAZER ALGUM CURSO SUPERIOR (caso não este­

ja cursando ou jã tenh2 cursado). 

Sim I I 

Não I I 

3 - MOTIVO PRINCIPAL QUR O LEVOU A PRETENDER FAZER O CURSO ' 

SUPERIOR: 

a) Vantagem financeira I I 

b) Conselho de parentes ou ami-
---gos I I 

c) satisfação pessoal 

d) Porque existe faculdade no 

municipio 

Outro? .................. . 

I I 

I I 

I I 



4 - MO'l'IVO PIUNCIPAL QUE LEVOU A SE DICIDIR PELO 

CURSO PEDAG6GICO: 

a) Conselho de parentes ou amigos 

b} Satisfação pessoal 

c} Vantagem financeira 

d) Não possui recu~sos para frequentar outro 

e} Era o único que havia na cidade unde mora 

f) Já lecionava e precisava regularizar a 

situação de professor 

Ou tro: ............................. " " " " " " 
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I .,. 
.1. 

I I 

I ! 

rI 
I I 

II 
I I 

Qua I? " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " 

5 - C~SO LHE FOSSE POSS1VEL INICIAR NOVAMENTO, vocf.:: ' 
OPTARIA: 

~).Pelo mesmo curso que fez ou estã fazendo I I 

b) Por outro curso qU9 lhe rendesse mais fi 

nanceiramente I I 

c) Por outro curso mais adaptzdo 2S suas' 

tendências I I 

d) Por outro curso que desse mais p~estigio I I 

6 - NA SUA OPINIÃO OS CURSOS DE LICENCIATUFA DE CDRTA 

DURAÇÃO SÃO IMPORTANTES PORQUE: 

a} Prepara o profis~ional para atuar espe -

cificamente no 19 grau I I 

b} Habilita o professor para lecionar em me 

nor tempo I I 

c) Soluciona um problema imediato, devendo' 

ser seguida pela licenciatura plepa y--r-

Ou tra: " " " " " " " " " " " " " " . " " " " " " " " " " " " " " " " " " " Ir 
Qua].? " " " " " " " " . " " " " " " " " ... " " " " " " " " • " " " " " " " " " " " " " " 
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7 - CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO QUE POSSUI: 

OBS: Anotar somente os cursos com duraç~o sup~ 

rior a 40 horas. 

N9 DE CURSOS DURAÇÃO EM HORAS ANO DA REALIZAÇÃO 

1 a 3 

3 em diante 

Nenhum curso 

I . 



I II - PAR~I~E 

SITUAÇÃO cm·IO PROFISSIONAL DE ENSINO 

I. VOC!: LEC lONA E!-1: 

Um turno 

Dois turnos 

Três turnos 

I I 

I I 

I I 

lSS 

---------_. __ .----_._----- .-

2. VOC~ ~ PROFESSOR: 

Efetivo 

Interino 

Contratado 

Outra situação 

I I 

I I 

I I 

11 
Qua I? ........................ . 

3. VOCt; CONSEGUIU SEU ENPREGO: 

Através de concurso 

Por indicação de: 

Um político 

Um amigo-de parente 

Pela Escola Normal onde 

se formou 

Procurado pela Escola onde 

trabalha 

I I 

I-I 

I I 

I I 

<1. ALÉL\l DE LBCIO:\AR VOCZ mG::i<.CE OU Trv". ?UNCAO NA ESCOLA: 

r' 
.:Jlm 

~ ~ , . 



5. EXPERI~NCIA COMO PROFISSIONAL DE ENSINO: 

C U R S O S DATA r<~ INíCIO 

19 Grau - Primário 

19 Grau - Ginásio 

29 Grau 

Superior 



IV -Pl\RTE 

DESEMPENHO C01-1O PROFISSIONAL DE ENSINO: 

1. T~CNICAS DE ENSINO UTILIZADAS 

1.1. - Você utiliza: 

Exposição 

Painel 

" Seminário 

Pesquisa Bibliográfica 

Estudo Dirigido 

Estudo de Texto 

Estudo em Grupo 

Dramatização 

Ensino Programado 

Uso do Dicionário 

Outra: __________ __ 

Mais de 
1 vez 
por se-
mana 

1 vez 
por se-
mana 

15 '7 

--I 
1 vez 1 vez NãO] 
p<;?r ao 
mes ano usa 

I 
i 

--I--
I 
I , 

J 
I 

I 
I 1 

I 

1.2. - Você encara o rendimento escolar do aluno como: 

Retenção dos conhecimentos minis 

trados 

Aquisição de novos valores 

Desenvolvimento da iniciativa 

Grau de adaptação à escola 

Ou tr ao: ........................ . 

Nenhuma resposta 

I S 

. 

I M N Ã O 



1.3. - Meios de avaliação utilizado~ 

Prova 

Teste 

Sabatina 

Trabalhos individuais 

Trabalho em grupo 

Conversa com alunos 

Observação do comportamento 

do aluno 

Outros .................... . 

u S A 
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NÃO USA 

~ 

1.4. - Conceito ou nota atribuída aosmunos no final 

do ano, refere-se: 

"à média do semestre 

à média do ano 

ao exame final 

à média mais o exame final 

Ou tro : ................... . 

I I 

II 
,I I 

II 
I I 

1.5. - Este é um critério adotado: 

pelo professor 

pela escola 

pela Secretaria de Educação 

Outro: .................... . 

II 
I I 

I I 

I I 

Quem? •••.•••••••••••••••••••.••••••• 

1.6. - Você indica um livro texto para seus alunos: 

Sim I I Não I I 
• 

1. Este livro texto: 

foi adotado apenas este ano 

já foi utilizado em anos an 

teriores 

I I 

I I 



159 

. 1. 9. - Você utiliza outrcs livros na preparaçao de 

suas aulas al~m dos indicados aos seus a1u -

nos: 

Sim I I Não I I 

2 - POSIÇÃO FRENTE A ESTRUTURA DA ESCOLA 

2.1. - Com qual das frazes abaixo você concorda: 

a) Coloco-me num atitude de oposição à direção de 

minha escola, caso não oconcorde com a sua atua-

çao 

b) De nada adianta apresentar meu ponto de vista, 

quando eu discordo da atuação da direção de 

minha escola 

c) °Não necessito me preocupar com a situação da ' 

direção de minra escola porque é exercida por 
.0 • 

pessoa competente 

d) Não concordo com as alternativas 

I I 

I I 

I 1 

II 
Qua 1 ? .... .......................................... . 

2.2°. - Quando voce não concorda plenamente com uma or­

dem que lhe e transmitida: 

a) Procura a direção e coloca seu ponto de vista I I 

b) Não cumpre a ordem e espera que venha discu -
ti-la com voce I I 

c) Obedece a ordem, pois de nada adiantaria dis-

cordar I I 

d) Qual alternativa: .....•......•••........•...• I I 

2.3. - Na sua opinição, qual o fator que mais tem difi 

cultado o seu trabalho na escola? 

----------
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3 - VALORES PEDAG6GICOS 

3.1. - Dê sua opinião nas alternativas 

a) O professor nunca deve con 

fessar sua ignorância so 

bre uma questão diante dos 

alunos. 

b) Os padrões de trabalho de-

vem variar de acordo com 

as situações. 

c) Os alunos deveriam ter 

mais liberdade em suas ati 

vidades de aprendizagem. 

d) Uma boa motivação é fazer' 

êritica'comparativa do tra 

balho de um aluno com o de 

outro. 

e) O professor nunca deve dis 

. cutir problemas sexuais c/ 

os alunos. 

f) Atualmente há muita liber­

dade na Escola, para os a­

lunos. 

g) t·preferivel um aluno timi 

do a um aluno desinibido. 

h) O aluno deve aprender que 

o professor sabe mais do 

que ele. 

i) Jamais a liberdade na esco 

la cria confusão. 

j) O professor deve ser rigi­

do para com os alunos. 

CONCORDO INCERTO DISCORDO 
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CONCORDO INCERTO DISCORDO 

k) Os alunos na maioria nao se 

interessam em aprender. 

1) Os professores devem ter 

mais autoridade sobre os 

alunos do que na realidade' 

têm. 

m) A maioria dos alunos tem 

muita iniciativa quando 

lhes dá liberdade. 

n) Tem-se .dado muito valor 

notas. 

se 

~ 

as 

o) Os problemas de disciplina' 

devem ser a grande preocupa 

çio do~ professores. 

p)'O~ professores devem tomar 

conhecimento das condiç5es' 

familiares dos alunos. 

q) Se um aluno falar ou se le 

vantar durante a aula deve' 

sempre pedir permissio ao 

professor. 

r) Às crianças deve ser ensina 

do exatamente o que fazer e 

corno fazer. 

s) O professor nio deve traba­

lhar além do que lhe é im -

posto por sua remuneraçao. 

t) A juventude de hoje é muito 

leviana. 

u) A nota é um processo útil ' 

e de valor porque acusa com 

petiçio. 



, 

v) Os r.egulamentos de classe de­

vem ser ccnsiderados inviolá­

veis. 

w) Geralmente a falta de interes 

se dos alunos é causada pela 

dificuldade das matérias. 

x) Os professores podem errar 

tanto quanto os alunos. 
y) A juventude de hoje é tão boa 

quanto as das gerações passa­

das. 

z) Para avaliar o aluno leva-se' 

em conta tanto o esforço como 
, 
o coleguismo • 

. ........ 
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CONCORDO INCERTO DISCORDO 

4 - UTILIZAÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA: 

4.1. Voci c0slu~a 

Ler jornai..s 

Ir ao cinema 

Ver televisão 

Ouvir rádio 

Ler revistas 

DIARIAMEN -
TE 

UMA VEZ RARAMEN 

POR SE- RE NUNCA 

MANA 



, 
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4.2. -Marque tr~s tipos de inform~ç6es mais im 

portantes que você procura nestes meios 

de comunicação: 

Culturql~ (Música erudita, rádio, 'llV-Edu 

cativa e outros I I 

Música em geral I I 

Novelas I I 

Esportes I I 

Noticiários I I 

pollticas I I 

Religiosas I I 

Sociais I I 

4.3. Modo como voce utiliza a co~u~icação de mas 

sa (rádio, jornal, TV, revistas, etc.), no 

trabalho docente: 

a) Procurando esta~ informado dos acontecimentos 

~e~entesl para qualquer eventualidade I I 

b) pro:::ucando levar os alunos a se informarem e 

analisarem os fatos aprensentados pelos meios 

de c-omunicação. I I 

c) Preparando os alunos para selecionarem os 

meios d~ comunicação e tipos de programas. 

I I 

d} Nenhuma resposta. I I 

Quais? ...•...•...... . .......................... . 
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SUMMARY 

This work is the consequence of a 

research made in 1974, in Maranhão, at the towns of 

Imperatriz and Carolina, including alI the teachers 

of the four first series of the First Degree of the 

State's Official Network. 

Such a research aimed at verifying 

the performance of the Theacher Engaged in Technical 

-Educational Assistence Plan, as well as the Not 

Engaged. 

After the application of the Instru 

ment that allowed to verify the variable -- Thecher' s 

Performance -- its results have been reportd, cons! 

dering as independellt variables: 

- Formation as a Professional of 

Teaching, 

- Situation as a Professional of 

Teaching, 

- Social-economic leveI of the 

Teacher, 

- Training Course (Teachnical Assis 

tence P lan ). 

It is hoped that this Plan will pr~ 

vide information for new researches on this field, 

which will enable the start of Technical··Educational 

Assistence Plan in the ofher towns of the State,with 

greater chances of success. 

In the Recommendation it iss~ted 

to the coordinators of the Plan the establishment 

of Planning, Control and Observation mechanisms in 

order to enable a continuing process of Evaluation 

rnaking possible the necessary rnodification to favor 

its gradual perfectioning. 
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